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Extrato Ata da 309ª Reunião Plenária realizada nos dias 18 e 19 de MARÇO de 2017, em Brasília (DF)

	Às 9 (nove) horas e 10 (dez) minutos do dia 18 (dezoito) do mês de março do ano de 2017 (dois mil e dezessete), iniciou-se a 309ª Reunião Plenária, Ordinária, do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), que continuou nos dias 19 e 21 de março de 2017, realizada na sede do CFN, em Brasília (DF).

	Presentes à reunião: Conselheiros Efetivos: Élido Bonomo (presidente), Albaneide Maria Lima Peixinho (vice-presidente), Nelcy Ferreira da Silva (tesoureira), Nina da Costa Corrêa (secretária), Gilcélio Gonçalves de Almeida, Juracema Ana Daltoé, Maria Adelaide Wanderley Rego, Nádia Alinne Fernandes Corrêa e Sonia Regina Barbosa.

Conselheiros Suplentes: Ana Jeanette Ferreira Lopes de Haro, Anete Rissin, Leida Reny Borges Bressane, Liane Quintanilha Simões, Regina Rodrigues de Oliveira, Rosana Maria Nogueira, Raul von der Heyde e 

	Ausência justificada: Sandra Regina Melchionna.

	PAUTA:

	1) Ata

1.1) Aprovação de Ata 

	2) IV Congresso Nacional do Sistema CFN/CRN 

	3) Texto Vídeo SBAN

	4) Relato e encaminhamentos das Comissões

	5) Campanha EaD

	6) Comissão Avaliadores

	7) Acordo Coletivo - domingo

	8) Processos de Infração: escolha de relator e relatoria de processo.

	9) Tesouraria Renato

	10) Informes:
· Pesquisa MDS/Seminários MDS
· Relatório de representação de Rosane Nascimento pela participação da reunião do FCFAS 

· Relatório de representação de Rosane Nascimento e Antônio Augusto no PAT/MTE
· Apresentação do “Portal Saúde Baseada em Evidências” (PSBE

· Construção da Agenda Regulatória 2017-2020 da ANVISA.
· Acordo de Cooperação com ASBRAN sobre emissão de pareceres técnicos

· FNDE – banco de dados validados nutricionista

· Aliança pela Alimentação Adequada e Saudável

· XXXII Reunião do CONUMER – dias 24 e 25 de março de 2017, Montevidéu. 
· Fator de Qualidade
· Reunião Título Especialista em Fitoterapia
· Nutrologia – envio de ofício ao CFM

	11) Eventos/Reuniões/Representações

	12) Outros Assuntos: 
· Ação Frigorífico – a carne é fraca

· PES

· Revisão de Novas resoluções – encaminhamentos
· Comissão de Avaliadores

· Cronograma reuniões Plenária de maio 

	Deliberação: pauta aprovada por unanimidade. Após votação, os conselheiros suplentes manifestam-se favoráveis ao que foi aprovado.

	DESENVOLVIMENTO DA PAUTA:

	1) Ata
1.1) Aprovação de Ata 307ª (fevereiro/2017). Coordenadora da Secretaria Geral, Cristina, informa que não foi possível finalizar a ata e enviará posteriormente aos conselheiros para apreciação e correções.
Deliberação: pautada para o mês de abril.

	2) IV Congresso Nacional do Sistema CFN/CRN - Rosane e Débora, apresentação da programação preliminar do congresso; ajustes novos para a versão.
Deliberação: enviar nova versão da programação aos conselheiros.

	3) Texto Vídeo SBAN – feita apresentação do vídeo elaborado pela SBAN ao Plenário.
Deliberação: elaborar notas em post com intenção de esclarecer a sociedade focando os equívocos do vídeo sem citar o vídeo. Após votação, os conselheiros suplentes manifestam-se favoráveis ao que foi aprovado.

	4) Relato e encaminhamentos das Comissões 

	4.1.) FISCALIZAÇÃO (CF)
4.1.1) SEMINÁRIO DE NORMAS TÉCNICAS:

· Acervo Técnico – (criação da norma) – na reunião de 13/03 foi construída a versão II da minuta (norma e anexos) para envio aos Regionais e Conselheiros Federais. Em agosto se fechará a de acervo.
Deliberação: ciente, nada a deliberar.
· Revisão da Resolução CFN nº 510/2012 (Dispõe sobre o registro, nos Conselhos Regionais de Nutricionistas, de atestados para comprovação de aptidão para desempenho de atividades nas áreas de alimentação e nutrição e dá outras providências) – iniciada a sistematização das contribuições enviadas pelos Regionais com a presença da UJ, Dra. Cimone. Pela complexidade da norma foi definido que Dra. Cimone fará análise individual para apresentar à CF em abril. Em novembro se fechará esta minuta e se pactuará.
Deliberação: ciente, nada a deliberar.
4.1.2) REUNIÕES E EVENTOS FISCALIZAÇÃO:

· Reunião CF extraordinária em abril – datas: 4 e 5/04 – foi alterada para os dias 10 e 11/4. Pautas urgentes da CF: Seminário de Normas Técnicas (discussão da Resol 510/2012), preparação de apresentação para aprovação em Plenário do Sistema Colaborativo. A reunião extraordinária de abril antes da reunião ordinária na Plenária e Conjunta. 

Deliberação: ciente.
· 8ª Reunião dos Coordenadores Setor de Fiscalização - datas alteradas: de 04 e 05/04/ 2017 passou a 10 e 11/04/ 2017. Pauta: preparação dos temas da Fiscalização no Congresso Nacional do Sistema CFN/CRN 
Deliberação: aprovado. Após votação, os conselheiros suplentes manifestam-se favoráveis ao que foi aprovado.
4.1.3) GRUPOS DE TRABALHO 
· GT 380 – alteração da data programada. Alteração de datas de março para abril.  Dias acordados – 17/04 (T), 18 e 19/04 (M e T). Em Brasília. Última reunião do GT em BSB, conselheira Juracema chegará no domingo, dia 16/4. Conselheiros federais receberão a minuta após 19/4. Deverá ser agendada uma ata para apresentação desta minuta ao plenário do CFN. Para o Fórum deverá ser
Deliberação: aprovado. Pautar na plenária de abril se os componentes do GT 380 virão apresentar ao plenário a versão final, inclusive os desdobramentos sobre a pactuação com os Regionais. Aprofundar a discussão das demais resoluções. Após votação, os conselheiros suplentes manifestam-se favoráveis ao que foi aprovado.
· GT 545 – conselheira Ana Jeanette informa confirmação da data da 3ª reunião. Proposta de data: última semana de abril – 26, 27 e 28/4, em Brasília. Pauta: análise das contribuições dos Regionais com muitos questionamentos dos jurídicos dos Regionais à versão II da minuta – UJ/CFN participará ao final de cada tarde

Deliberação: aprovado. Após votação, os conselheiros suplentes manifestam-se favoráveis ao que foi aprovado.
· GT Manual de Fiscalização – conselheira Ana Jeanette informa que o manual está pronto, no entanto, depende da finalização de algumas resoluções, por isso, ficará aguardando. Manual não será editado, será “on line”. 
Deliberação: ciente. Nada a deliberar.
· GT/TND – conselheira Regina informa que são duas resoluções uma de inscrição e outra s de atribuições, foram finalizadas, e na próxima semana seguirá para os Regionais e conselheiros federais. Conversa sobre os dilemas da norma que repercute na Resolução CFN nº 545/2014. Em abril pauta no pleno sobre TND no Sistema. Diálogo do GT TND com o GT 545 com a presença da UJ/CFN.

Deliberação: Pautar na plenária de abril a história de todos os GT para traçar meta de finalização deste trabalho. Após votação, os conselheiros suplentes manifestam-se favoráveis ao que foi aprovado.
· GT Especialidade – conselheira Nelcy informa que o trabalho do GT foi interrompido por sugestão dos que compõem o GT na medida em que avaliaram a necessidade de aguardar o término do trabalho do GT 380, já que ambos têm pauta afim. 

Deliberação: ciente. Nada a deliberar.

4.1.4) TABELA DE MULTAS DO SISTEMA CFN/CRN – presente neste momento, o coordenador da UC/CFN, Renato.
Pauta: construção de proposta - CF, CTC, UC, UJ/CFN. 
Deliberação: aprovado ajustar o valor de 80% para 70% e incluir ME e MEI – Renato ficou responsável por enviar proposta da tabela para CF e CTC, em vistas a apesentar na plenária de abril. Após votação, os conselheiros suplentes manifestam-se favoráveis ao que foi aprovado.

	4.2) ÉTICA (CEP)
4.2.1) Fechamento da participação da CE no Congresso do Sistema CFN/CRN junto com a Fiscalização/Formação Profissional – tratado no item IV CNS.

Deliberação: ciente.

4.2.2) Finalização do parecer de 3 processos e encaminhamento para a escolha de relatores na plenária.  

4.2.3) Informes CECET – consulta pública. Conselheira Adelaide informa que a consulta foi aberta a partir de 13 de março tendo um prazo de 45 dias para recebimento de contribuições. Divulgação na comissão de avaliadores, colaboradores envolvidos Vinicius, Socorro e Felipe aplicativo monitora o número de participantes na consulta.
Deliberação: ciente. 
4.2.4) Conselheira Adelaide informa que na ata da Plenária de fevereiro o Processo de Infração Disciplinar CFN nº 86/2016, interessado, a Nutricionista J.R.C. (CRN-8/4121). Origem: CRN-8, ficou registrado que o referido processo retornaria ao Regional para novo julgamento por erro na contagem dos votos. No entanto, houve identificação de um erro material no processo, por isso, a CEP/CFN reformulou o parecer conforme orientação da UJ/CFN, desta forma o mesmo não foi devolvido e será escolhido conselheiro relator no item 8.1.1.2, desta ata.

Deliberação: ciente. 

	4.3) FORMAÇÃO PROFISSIONAL (CFP) - pautado para o dia 19/3 (domingo).

	4.4) TOMADA DE CONTAS (CTC) – pautado para o dia 19/3 (domingo).

	4.5) COMUNICAÇÃO (CCom) – pautado para o dia 19/3 (domingo).

	5) Campanha EaD - assunto discutido no ponto da CFP/CFN.

	6) Comissão Avaliadores - pautado para o dia 19/3 (domingo).

	7) Acordo Coletivo - pautado para o dia 19/3 (domingo).

	8) PROCESSOS DE INFRAÇÃO

8.1) PARA ESCOLHA DE RELATOR – 

8.1.1.) PESSOA FÍSICA – DISCIPLINAR ÉTICO

8.1.1.1)
Referência:

PROCESSO DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR CFN Nº 6/2015. Protocolo CFN nº 65 e 310/2015, 71163/2016 e 216/2017. Processo Disciplinar na origem CRN-8 nº 017/2013, Ofício CRN-8 nº 001/2015, datado de 20/1/2015 e nº 154/2016, datado de 15/6/2016.
Recorrente:

L.R.G.C. (CRN-8/8457/P)

Origem:

Conselho Regional de Nutricionistas da 8ª Região (CRN-8)

Indicada a conselheira JURACEMA ANA DALTOÉ para relatoria do processo.

Deliberação: aprovado por unanimidade. Após votação, os conselheiros suplentes manifestaram-se favoráveis ao que foi aprovado.
8.1.1.2.) 
Referência:

PROCESSO DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR CFN Nº 86/2016. Protocolo CFN nº 1610 e 2332/2016. Processo Disciplinar na origem CRN-8 nº 08/2015, Ofício CRN-8 nº 194/2016, datado de 10/8/2016.
Recorrente:

J.R.C. (CRN-8/4121)

Origem:

Conselho Regional de Nutricionistas da 8ª Região (CRN-8)

Indicada a conselheira NELCY FERREIRA DA SILVA para relatoria do processo.

Deliberação: aprovado por unanimidade. Após votação, os conselheiros suplentes manifestaram-se favoráveis ao que foi aprovado.
8.1.1.3)
Referência:

PROCESSO DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR CFN Nº 87/2016. Protocolo CFN nº 1729 e 2362/2016. Processo Disciplinar na origem CRN-2 nº 03/2015, Ofício CRN-2 nº 906/2016, datado de 25/8/2016.
Recorrente:

A.S.S.C. (CRN-2/10.744)

Origem:

Conselho Regional de Nutricionistas da 2ª Região (CRN-2)

Indicada a conselheira SÔNIA REGINA BARBOSA para relatoria do processo.

Deliberação: aprovado por unanimidade. Após votação, os conselheiros suplentes manifestaram-se favoráveis ao que foi aprovado.

	Conselheira Albaneide ausente neste momento. 
9) Tesouraria – apresentação desempenho orçamentário Regionais e CFN e a tabela de multas, pelo Coordenador da UC/CFN. Desempenho orçamentário/CFN, cota parte, receita por juros de planos de quitação. 
Informações Gerenciais até Fevereiro/2017.
mês/ano

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

PROPOSTA

Receita

%

Despesa

% 

Superávit

% gasto

ORÇAMENTÁRIA

Arrecadada

Arrec.

Realizada

Realiz.

Orçamentário

Despesa s/

2017

2017

n/mês

2017

n/mês

2017

Receita

jan/17

12.968.000,00
761.182,05

5,87%

582.083,37

4,49%

179.098,68

76,47%

fev/17

12.968.000,00
2.248.120,64

17,34%

449.588,04

3,47%

1.798.532,60

20,00%

TOTAIS

     12.968.000,00 

3.009.302,69

23,21%

1.031.671,41

7,96%

1.977.631,28

34,28%

 

 

 

 

 

 

 

 

Resultado

10.833.000,00

   3.009.302,69
27,78%

831.671,41

7,68%

2.177.631,28
 

Corrente

 

Acompanhamento Restos a Pagar 2017

FAVORECIDO 

TIPO DE RESTOS A PAGAR 

VALOR INSCRIÇÃO

LIQUIDAÇÃO

SALDO

Diversos Empregados (Dif Média Anuênio) 

Processado 

    26.512,14

   26.512,14 

                 -   

CAS NET 

Processado 

      6.289,30
      6.289,30 

                  -   

Patrimonial Construtora (Reforma CRN-7) 

Não processado 

  234.399,99
    49.099,12 

 185.300,87 

Inovax Teleinformática (Aquis. Equip. - Computadores) 

Não processado 

     9.990,00
                 - 

    9.990,00 

Infotec Magazine (Aquis. Equipamento- Computadores) 

Não processado 

  209.958,00
                  - 

 209.958,00 

Systech Sistemas (Aquis. Equipamento- Computadores) 

Não processado 

  250.703,00
                  - 

 250.703,00 

RBM Comunicação (Comunicação) 

Não processado 

  439.250,46
    43.472,69

 395.777,77 

INCORP Tecnology (Aquisição de sistemas informatizados) 

Não processado 

  40.000,00
                 - 

  40.000,00 

SLC Serviços (Passagens Aéreas) 

Não processado 

1.360.000,00
    71.233,90 

1.288.766,10

SEAL Telecom (Aquis. Equipamento- Vídeo Conferência) 

Não processado 

  182.769,08
                  -  

 182.769,08 

INCORP Tecnology (Aquisição de sistemas informatizados) 

Não processado/15 

  130.000,00
                 -  

 130.000,00 

 

 

2.889.871,97
196.607,15 

2.693.264,82 

mês/ano

PROJEÇÃO DO RESULTADO ORÇAMENTÁRIO DEZ/17

PROPOSTA

Receita

%

Despesa

% 

Superávit

%  gasto

ORÇAMENTÁRIA

Arrecadada

Arrec.

Realizada

Realiz.

Orçamentário

Despesa s/

2017

2017

n/mês

2017

n/mês

2017

Receita

jan/17

       12.968.000,00 

761.182,05

5,87%

382.083,37

2,95%

379.098,68

50,20%

fev/17

       12.968.000,00 

2.248.120,64

17,34%

449.588,04

3,47%

1.798.532,60

20,00%

mar/17

       12.968.000,00 

1.216.898,67

9,38%

575.000,00

4,43%

641.898,67

47,25%

abr/17

       12.968.000,00 

812.639,91

6,27%

577.875,00

4,46%

234.764,91

71,11%

mai/17

       12.968.000,00 

698.433,01

5,39%

1.200.000,00

9,25%

-501.566,99

171,81%

jun/17

       12.968.000,00 

737.503,33

5,69%

579.608,63

4,47%

157.894,71

78,59%

jul/17

       12.968.000,00 

1.384.615,55

10,68%

581.347,45

4,48%

803.268,10

41,99%

ago/17

       12.968.000,00 

1.065.063,88

8,21%

583.091,49

4,50%

481.972,39

54,75%

set/17

       12.968.000,00 

      482.522,20 

3,72%

584.840,77

4,51%

-102.318,57

121,20%

out/17

       12.968.000,00 

      395.159,88 

3,05%

586.595,29

4,52%

-191.435,41

148,45%

nov/17

       12.968.000,00 

      353.703,79 

2,73%

588.355,08

4,54%

-234.651,29

166,34%

dez/17

       12.968.000,00 

      316.172,30 

2,44%

1.176.710,15

9,07%

-860.537,85

372,17%

TOTAIS

     12.968.000,00 

10.472.015,21

80,75%

7.865.095,26

60,65%

2.606.919,95

75,11%

 

 

 

 

 

 

 

 

Receita

       10.833.000,00 

   10.472.015,21 

96,67%

7.865.095,26

72,60%

2.606.919,95 

 

Corrente

 

RESULTADO FINANCEIRO

 

Saldo

Contas a

Superávit

mês/ano

Disponível 2017
Pagar 2017
Financeiro 2017
jan/17

5.999.109,13

593.324,57

5.405.784,56

fev/17

7.645.009,81

510.805,10

7.134.204,71

TOTAIS

7.645.009,81

510.805,10

7.134.204,71

CRN

Receita Arrecadada

Diferença

%

2016

2017

1

     140.611,87 

     153.942,75 

    13.330,88 

9,48%

2

     167.097,00 

     165.995,83 

-     1.101,17 

-0,66%

3

     529.248,99 

     691.659,31 

  162.410,32 

30,69%

4

     282.595,88 

     363.952,18 

    81.356,30 

28,79%

5

                      -   

       16.481,12 

    16.481,12 

0,00%

6

     107.844,81 

     183.926,79 

    76.081,98 

70,55%

7

       71.091,24 

       93.111,92 

    22.020,68 

30,98%

8

       85.102,68 

       89.056,26 

      3.953,58 

4,65%

9

     208.342,21 

     305.183,54 

    96.841,33 

46,48%

10

       99.215,30 

     126.800,10 

    27.584,80 

27,80%

Total

  1.691.149,98 

  2.190.109,80 

  498.959,82 

29,50%

Recebimento de Cota Parte
Regional

jan/14

jan/15

jan/16

jan/17

Diferença

%

CRN-1

         39.603,43 

         46.537,11 

         53.255,32 

         47.124,85 

-      6.130,47 

-   11,51 

CRN-2

         69.841,14 

         66.339,77 

         65.694,08 

         79.404,64 

     13.710,56 

     20,87 

CRN-3

       521.175,72 

         80.475,49 

       163.436,73 

       114.065,32 

-   49.371,41 

-   30,21 

CRN-4

       119.207,50 

         70.067,22 

       173.618,09 

       161.120,96 

-   12.497,13 

-      7,20 

CRN-5

                        -   

                        -   

                        -   

                        -   

                    -   

            -   

CRN-6

           9.197,70 

         20.159,58 

         29.832,86 

         89.712,66 

     59.879,80 

   200,72 

CRN-7

         27.003,54 

         32.308,94 

         38.079,06 

         37.461,40 

-         617,66 

-      1,62 

CRN-8

           8.562,18 

         48.376,60 

         30.012,46 

         24.296,75 

-      5.715,71 

-   19,04 

CRN-9

         67.382,36 

         48.300,09 

       126.714,97 

       111.754,40 

-   14.960,57 

-   11,81 

CRN-10

         33.300,87 

         25.136,71 

         45.084,77 

         39.665,52 

-      5.419,25 

-   12,02 

TOTAL

       895.274,44 

       437.701,51 

       725.728,34 

       704.606,50 

-   21.121,84 

-      2,91 

 

 

 

 

 

 

 

Regional

fev/14

fev/15

fev/16

fev/17

Diferença

%

CRN-1

       120.282,27 

       124.390,06 

       140.611,87 

       153.942,75 

     13.330,88 

       9,48 

CRN-2

       130.969,23 

       159.305,94 

       167.097,00 

       165.995,83 

-      1.101,17 

-      0,66 

CRN-3

       312.830,11 

       483.711,71 

       529.248,99 

       691.659,31 

   162.410,32 

     30,69 

CRN-4

       292.897,18 

       309.234,94 

       282.595,88 

       363.952,18 

     81.356,30 

     28,79 

CRN-5

         14.962,85 

           9.671,30 

                        -   

         16.481,12 

     16.481,12 

            -   

CRN-6

         90.805,40 

       100.936,77 

       107.844,81 

       183.926,79 

     76.081,98 

     70,55 

CRN-7

         47.044,46 

         57.646,52 

         71.091,24 

         93.111,92 

     22.020,68 

     30,98 

CRN-8

         59.837,66 

                        -   

         85.102,68 

         89.056,26 

       3.953,58 

       4,65 

CRN-9

       196.151,26 

       221.449,25 

       208.342,21 

       305.183,54 

     96.841,33 

     46,48 

CRN-10

         88.289,18 

         85.619,39 

         99.215,30 

       126.800,10 

     27.584,80 

     27,80 

TOTAL

   1.354.069,60 

   1.551.965,88 

   1.691.149,98 

   2.190.109,80 

   498.959,82 

     29,50 

Verificação de Desempenho Orçamentário- Fevereiro

Conselho

Receitas Correntes

Despesas Correntes

2016

2017

%

Diferença

2016

2017

%

Diferença

CFN

  2.511.488,58 

3.009.302,69 

19,82

    497.814,11 

791.802,57 

831.671,41 

5,04

39.868,84 

  2.511.488,58 

 3.009.302,69 

19,82

497.814,11 

791.802,57 

831.671,41 

5,04

39.868,84 

Comparativo Recebimento Juros sobre Anuidades 2016
Regional

Juros de Mora Anuidade PF Previsto

Juros de Mora Anuidade PF Arrecadado

Diferença

%

CRN-1

              50.000,00 

                67.970,19 

-         17.970,19 

     35,94 

CRN-2

              44.000,00 

                44.183,44 

-              183,44 

       0,42 

CRN-3

            139.230,00 

              238.372,25 

-         99.142,25 

     71,21 

CRN-4

            105.000,00 

              123.168,06 

-          18.168,06 

     17,30 

CRN-5

                8.000,00 

                   1.917,81 

             6.082,19 

-   76,03 

CRN-6

              90.000,00 

                70.861,55 

           19.138,45 

-   21,26 

CRN-7

              35.035,20 

                48.872,57 

-          13.837,37 

     39,50 

CRN-8

              85.000,00 

                97.862,52 

-          12.862,52 

     15,13 

CRN-9

              75.445,54 

              180.856,11 

-        105.410,57 

   139,72 

CRN-10

                8.800,00 

                18.135,53 

-            9.335,53 

   106,09 

TOTAL

            640.510,74 

              892.200,03 

-        251.689,29 

     39,30 



	10) Informes: 

· XXXII Reunião do CONUMER – dias 24 e 25 de março de 2017, Montevidéu. Participação em uma Jornada Acadêmica a realizar-se no dia 24/3, à tarde com o tema: Conflictos de Interés en la profesión y Guía Alimentaria como herramienta para promover mejores hábitos alimentarios

· Fator de Qualidade – assessor Antônio Augusto informa que a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) prorrogou o prazo de preenchimento do questionário para aplicação do Fator de Qualidade (FQ) nos planos de saúde até o dia 8 de março. A nova data valeu para os profissionais de saúde, hospitais e hospitais-dia, clínicas multiprofissionais e Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapia (SADT). Informa que até o momento se inscreveram 1024 profissionais.
· Reunião Título Especialista em Fitoterapia – assessor Antônio Augusto informa que as reuniões da Comissão do Título de Especialista em Fitoterapia, formada com a ASBRAN, já estão ocorrendo, sendo que a primeira foi via Skype, para alinhamento do cronograma de trabalho.
Os demais informes estão pautados para o dia 19/3 (domingo).

	11) Eventos/Reuniões/Representações

Fevereiro

Evento: 1ª Reunião Preparatória para a realização do III Encontro Nacional de Formação Profissional (III ENFP). Dia: 17 de fevereiro de 2017. Horário: 15h. Local: Sede do CFN. Participação Anete Rissin (CFP/CFN), Daniela Fagioli-Masson (ASBRAN), Elisabetta G. I. G. Recine (OPSAN), Juracema Ana Daltoé (CFP/CFN), Leida Reny Borges Bressane (CFP/CFN), Liane Quintanilha Simões (CFP/CFN), Maísa Beltrame Pedroso (ABENUT), Raul von der Heyde (CFP/CFN), Romero Alves Teixeira (Comissão de Avaliadores/CFN) e Rosana Maria Nogueira (CFP/CFN).

Evento: 60ª Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde – CNS. Dias: 15 de fevereiro de 2017. Pauta: Revisitar o Planejamento Estratégico do Conselho Nacional de Saúde, triênio 2015/2018. Horário: 9h às 18h. Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde”, Ministério da Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar, Brasília. Participação Nelcy Ferreira da Silva.

Evento: 290ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde – CNS. Dias: 16 e 17 de fevereiro de 2017. Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde”, Ministério da Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar, Brasília. Participação Nelcy Ferreira da Silva (dia 17/2/2017).

Evento: Solenidade de Posse do Novo Colegiado – Gestão 2017/2020. Dia: 17 de fevereiro de 2017. Horário: 14h às 19h. Local: Sede do CRN-3. Participação Élido Bonomo.

Evento: 33ª Reunião da Comissão de Avaliadores. Dias: 17 e 18 de fevereiro de 2017. Horário: 9h às 18h. Local: Sede do CFN. Participação Eliane Moreira Vaz, Francini Ferrari, Luciana Maria Martinez Vaz, Maisa Beltrame Pedroso, Rita Maria Monteiro Goulart, Romero Alves Teixeira e Carla Tavares de Moraes Sarmento.

Evento: 108ª Reunião Plenária do CRN-9. Dia: 22 de fevereiro de 2017. Horário: 18h30 às 21h30. Local: Sede do CRN-9. Participação Regina Rodrigues de Oliveira.

Evento: Reunião do GT da 380. Dias: 22, 23 e 24 de fevereiro de 2017. Horário: 8h30 às 18h. Local: Sede do CRN-3. Participação Ana Jeanette Ferreira Lopes de Haro, Juracema Ana Daltoé, Lucia Helena Lista Bertonha (CRN-3), Maria Augusta Vilela (CRN-10), Roberta Pereira (CRN-6) e Vanessa de Carvalho Figueiredo.

Evento: 51ª Reunião Extraordinária do Fórum dos Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas. Dia: 23 de fevereiro de 2017. Horário: 10h às 13h.  Local: Sede do Conselho Federal de Corretores de Imóveis – COFECI, SDS – Edifício Boulevard Center, 2º Andar, Salas 201/210, Plenário, Brasília. Participação Leandro Coelho Conceição.

Evento: 128ª Reunião Ordinária do Fórum dos Conselhos Federais da Área da Saúde – FCFAS. Dia: 23 de fevereiro de 2017. Horário: 10h. Local: Sede do Conselho Federal de Psicologia – CFP, SAF SUL, Quadra 2, Bloco B, Edifício Via Office, Térreo, Sala 104, Brasília. Participação Débora Maia Rodovalho.

Evento: Encontro das Profissões da Área da Saúde para Debater o Ensino a Distância na Graduação. O evento será promovido pelo Conselho Federal de Farmácia – CFF. O objetivo é debater a tomada de posição e consequentes ações dos Conselhos Profissionais da área da saúde frente à crescente oferta de cursos na modalidade EAD. Dia: 24 de fevereiro de 2017. Horário: 8h30 às 18h. Local: Brasília. Participação Antônio Augusto Fonseca Garcia, Débora Maia Rodovalho e Francine Ferrari.

Março

Evento: Reunião do CFN com o Ministério do Trabalho e Emprego – PAT, para tratar do Termo de Cooperação Técnica entre CFN/MTE (Atualização sobre o PAT). Dia: 3 de março de 2017. Horário: 15h. Local: Ministério do Trabalho, Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Anexo B, Sala 151 (CGFIP/DSST/SIT), Brasília. Participação Antônio Augusto Fonseca Garcia, Fernando Cesar de Mota Reis (Auditor Fiscal, responsável interinamente pelo PAT), Rosane Maria Nascimento da Silva e Viviane de Jesus Forte (Coordenadora Geral de Fiscalização e Projetos – CGFIP).

Evento: Projeto Café com Saúde. Objetivo incentivar práticas alimentares saudáveis a fim de garantir a saúde e o bem-estar dos funcionários. Convida a nutricionista Luiza Lima Torquato para ministrar palestra sobre gênero e o papel de homens e mulheres na alimentação. Dia: 7 de março de 2017. Horário: 9h às 12h. Local: Sede da OPAS/OMS, Setor de Embaixadas Norte, Brasília. Participação Luiza Lima Torquato.

Evento: 129ª Reunião Ordinária do Fórum dos Conselhos Federais da Área da Saúde – FCFAS. Dia: 8 de março de 2017. Horário: 10h. Local: Sede do Conselho Federal de Biomedicina – CFBM, SCS Quadra 07, Edifício Torre do Pátio Brasil, Bloco A, nº 100, Salas 806/808, Brasília. Participação Rosane Maria Nascimento da Silva.

Evento: Reunião Ordinária do FENTAS. Dia: 8 de março de 2017. Horário: 16h às 21h. Local: Sede do Conselho Federal de Serviço Social – CFESS, SCS Quadra 2, Bloco C, Edifício Serra Dourada, Salas 312/318, Brasília. Participação Nelcy Ferreira da Silva.

Evento: 89ª Reunião da Câmara de Saúde Suplementar – CAMSS. Dia: 9 de março de 2017. Horário: 13h às 17h. Local: Centro de Convenções Bolsa de Valores do Rio, Rua do Mercado, nº 12, 2º subsolo do prédio, Salão do Paço, Centro, Rio de Janeiro. Participação Samara Gomes Silva Crancio. 

Evento: 28ª Reunião da CECET/CFN. Dias: 9 e 10 de março de 2017. Horário: 8h30 às 18h. Local: Sede do CRN-2. Participação Carmem Kieling Franco, Maria Adelaide Wanderley Rego, Thais Salema Nogueira de Souza, Elenice Costa e Samanta Winck Madruga.

	12) Outros Assuntos: 

· Ação Frigorífico – a carne é fraca – elaborado texto sobre operação Carne Fraca. Título: Alimentação é Caso Sério.

· PES

· Revisão de Novas resoluções – encaminhamentos
· Comissão de Avaliadores

· Cronograma reuniões Plenária de maio – acordado o seguinte: conselheiros chegarão no dia 15/5, pela manhã. Dias 15 a 18/5 – Congresso; Dias 19 e 20/5 – comissões; Dia 21/5 – Plenária; Dia 22/5 – Diretoria.

	Encerrados os pontos de pauta às 18 (dezoito) horas e 42 (quarenta e dois) minutos do dia 18 (dezoito) de março de 2017, e nada mais havendo a registrar, foi lavrada a presente ata que após lida e dada por conformidade, será assinada por quem de direito.

	Nomes em ordem alfabética
	Assinatura

	Albaneide Maria Lima Peixinho 
	

	Ana Jeanette Ferreira Lopes de Haro 
	

	Anete Rissin 
	

	Élido Bonomo 
	

	Gilcélio Gonçalves de Almeida 
	

	Juracema Ana Daltoé 
	

	Leida Reny Borges Bressane 
	

	Liane Quintanilha Simões
	

	Maria Adelaide Wanderley Rego 
	

	Nádia Alinne Fernandes Corrêa 
	

	Nelcy Ferreira da Silva
	

	Nina da Costa Correa 
	

	Raul von der Heyde 
	

	Regina Rodrigues de Oliveira 
	

	Rosana Maria Nogueira 
	

	Sandra Regina Melchionna e Silva 
	Ausência justificada

	Sonia Regina Barbosa
	

	Às 9 (nove) horas do dia 19 (dezenove) do mês de março do ano de 2017 (dois mil e dezessete), reiniciou-se a 309ª Reunião Plenária, Ordinária, do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), realizada na sede do CFN, em Brasília (DF).

	Presentes à reunião: Conselheiros Efetivos: Élido Bonomo (presidente), Albaneide Maria Lima Peixinho (vice-presidente), Nelcy Ferreira da Silva (tesoureira), Nina da Costa Corrêa (secretária), Gilcélio Gonçalves de Almeida, Juracema Ana Daltoé, Maria Adelaide Wanderley Rego, Leida Reny Borges Bressane no exercício da titularidade pela ausência da conselheira Nádia Alinne Fernandes Corrêa e Sonia Regina Barbosa.

Conselheiros Suplentes: Ana Jeanette Ferreira Lopes de Haro, Anete Rissin, Liane Quintanilha Simões, Regina Rodrigues de Oliveira, Rosana Maria Nogueira, Raul von der Heyde. 

	Ausência justificada: Nádia Alinne Fernandes Corrêa e Sandra Regina Melchionna.

	CONTINUAÇÃO DA PAUTA:

	4.3) FORMAÇÃO PROFISSIONAL (CFP)

4.3.1) EaD – com Rosane presente, apresentados encaminhamentos dos diferentes fóruns com representação do CFN com pauta EaD, discutido o entendimento sobre a posição contrária dos diversos conselhos e outros atores. Oficina para discutir o tema. Verificar se a Francine ou a Rosane poderia fazer um histórico e situações atuais para apresentação no Congresso.

Deliberação: pautar o assunto na Conjunta de abril.
4.3.2) Ofício CRN-3 nº 085/2016 – disciplinas curso de Nutrição. Discussões: Criar GT para definir que matérias são privativas de nutricionistas - avaliadores - poderiam definir? Verificar com os CRN estratégias para atuar nas IES sobre os nutricionistas professores se inscreverem nos conselhos. Criar uma agenda no Conselhão, Fentas, FCFAS. Sensibilizar os docentes.

Deliberação: consultar a comissão de avaliadores sobre possibilidade de verificar que componentes curriculares, além dos já definidos, são privativos do nutricionista. Levar para a conjunta discussão sobre docentes nutricionistas se inscreverem no conselho. 

4.3.3) Encontro Nacional de Formação Profissional (III ENFP) – Discussões: o CFN está recebendo demandas perguntando sobre inscrições, que ainda não estão abertas, pois depende de terminar a programação. Previsão de maio abrir inscrições. Reclamações dos conselhos de que receberam a notícia pelo facebook e que o CFN não notificou aos Regionais. Este foi enviado posterior ao post no facebook. Querem ser avisados antes da postagem. Não há informe novo além da nota implantada na página/CFN comunicando o evento e na sequência aos Regionais. Não houve compatibilidade de agenda para se reunir em março com o grupo que está organizando o III ENFP, assim a reunião ficou postergada para abril.

4.3.4) Minuta de Estágio – avaliadores elaboraram minuta alinhando a resolução em vigência, em virtude de ajustes à Lei nº 11.788/2008, que dispõe sobre estágio. Fundamento: alinhamento com a lei, solicitante: CRN-3. Para esta revisão, não será constituído grupo de trabalho, a CFP será responsável. 

Deliberação: Seguir o fluxo com a versão vigente, fundamentada necessidade com o alinhamento da norma com a lei. No retorno dos regionais, considerar a contribuição da comissão de avaliadores.

	4.4) TOMADA DE CONTAS (CTC) – CTC informa que vários Regionais em março ainda estão com os balancetes atrasados nos meses de dezembro/janeiro. Enfatiza que já foi enviado por diversas vezes cobrança aos Regionais. Sugestão de enviar ofício do CFN direto aos presidentes com as devidas cobranças dos atrasos dos balancetes e reforçando a necessidade do cumprimento da data limite para envio do Relatório do TCU 2017. Será enfatizado para os regionais a obrigatoriedade de realizarem a análise de depreciação de bens. Lembram entrega do relatório do TCU e destaca o fato do CFN não mais ter acesso, já que vai direto ao TCU, secretaria lembra do seminário de avaliação na conjunta.
Deliberação: Oficiar Regionais sobre o envio regular, na data, mensalmente, síntese do relatório do TCU. Pautar na conjunta e oficina IV CNS. Cobrar dos Regionais a depreciação do patrimônio.
4.4.1) Quadro com informações sobre prazos de entrega dos documentos contábeis – Situação em 15/3/2017:

CRN/CFN

OUTUBRO 

NOVEMBRO

DEZEMBRO

Em tramitação no CFN

Motivo da Diligência/ justificativa de atraso 

CRN-1

-----

-----

-----

Meses de outubro a dezembro, aguardando correção

Em atraso mês de janeiro/17

CRN-2

aprovado

aprovado

aprovado

Janeiro/17

----

CRN-3

aprovado

aprovado 

Não enviou

---
Em atraso meses de dezembro/16 janeiro/17

CRN-4

aprovado

aprovado

aprovado

Janeiro/17

---

CRN-5

---

----

 ----

Meses de outubro a dezembro aguardando correção

Em atraso mês de janeiro

CRN-6

---

----

Não enviou

Outubro/novembro, aguardando peças contábeis 

Em atraso mês de dezembro/16 e janeiro/17

CRN-7

aprovado

aprovado 

Em tramitação, aguardando assinatura

Em atraso mês de janeiro

CRN-8

aprovado

aprovado
Não enviou 

-----

Em atraso mês de dezembro/16 e janeiro/17

CRN-9

aprovado

aprovado

Não enviou

----

Em atraso mês de dezembro/16 e janeiro/17

CRN-10

aprovado

aprovado

aprovado

Janeiro/17

------

CFN

---

---

---

---

ok

Data limite para entrega do Balancete do mês de Janeiro/17, 28/2/2017.

OBS: Data limite para entrega dos balancetes conforme Resolução CFN Nº 573/2016 é até o dia 30 do mês subsequente.

4.4.2) Para aprovação, pareceres favoráveis da CTC quanto aos Balancetes Financeiros dos CRN e do CFN: 

OUTUBRO/2016
CRN-2 - Parecer CTC n° 11/2017 

CRN-8 - Parecer CTC n° 12/2017 

Deliberação: aprovados os pareceres da CTC. Após votação, os conselheiros suplentes manifestaram-se favoráveis ao que foi aprovado.

NOVEMBRO/2016:
CRN-2 - Parecer CTC n° 13/2017

CRN-8 - Parecer CTC n° 14/2017
Deliberação: aprovados os pareceres da CTC. Após votação, os conselheiros suplentes manifestaram-se favoráveis ao que foi aprovado.

DEZEMBRO/2016:
CRN-2 - Parecer CTC n° 15/2017 

CRN-4 - Parecer CTC n° 16/2017

Deliberação: aprovados os pareceres da CTC. Após votação, os conselheiros suplentes manifestaram-se favoráveis ao que foi aprovado.

FEVEREIRO/2017:
CFN - Parecer CTC n° 17/2017 

Deliberação: aprovados os pareceres da CTC. Após votação, os conselheiros suplentes manifestaram-se favoráveis ao que foi aprovado.

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONVÊNIO FINANCEIRO Nº 02/2015 - celebrado entre o CFN e o CRN-2 (doação) com o objetivo de disponibilizar recurso ao CRN-2 para subsidiar parte do valor dos serviços de Engenharia/Arquitetura para execução de obra e serviços de reforma da sede do CRN-2, localizado na Av. Taquara, nº 586, salas 404, 406, 502 a 505, Petrópolis, Porto Alegre/RS, conforme memorais descritivos arquitetônico e plantas, no valor de R$ 248.030,29.
CRN-2 - Parecer CTC n° 18/2017 

Deliberação: aprovados os pareceres da CTC. Após votação, os conselheiros suplentes manifestaram-se favoráveis ao que foi aprovado.

4.4.3) Tabela de Multas - a CTC reuniu-se com CF e Assessoria Contábil do CFN para análise e proposta de tabela de multa. Está sendo encaminhado ao Plenário para discussão.

	Reunião encerrada para almoço às 13h20min

Reunião reiniciada às 14h40min

	4.5) COMUNICAÇÃO (CCom) 

Ponto

Deliberação 

obs

Definir os demais entrevistados para o vídeo 50 anos. Já foram: Albaneide, Antônio Augusto, Rosane e Dulce. Faltam: Carmen Calado, Elenice Costa, Maria Helena, Villar, Nelzir Trindade, Zarife Nacle e Agton
Retirar Carmen Calado. Incluir Isabela Fogaça. Manter os demais. Agradecer a participação dos outros nutricionistas que participaram de forma direta ou indireta nesse processo.
Registrada a possibilidade de não contemplar todos os atores do processo
Congresso do Sistema, CFN custear apenas a vinda dos jornalistas contratados que atuam nos CRN 1, 2, 4, 6, 8 e 9. Quanto aos demais, os CRN 3 e 5 têm empresas e os CRN-7 e 10, não têm assessor. A contratação de um assessor é um dos itens da PNC. Assim, para aqueles que não os têm, favor substituí-los pelos coordenadores de comunicação. Isso, é fundamental para dar continuidade às discussões e ações da comunicação.

Não acatado, manter o que já foi encaminhado aos CRN, de trazer um assessor, independentemente do vínculo
O CFN vai financiar os coordenadores independente de vínculo.
Os prestadores de serviço, não só da comunicação, mas, também do jurídico, contábil.

A dinâmica de mudança de plenário também foi lembrada
Sugerir para a FISC, que 2017 seja o ano da fiscalização do PNAE. É preciso definir os critérios para ter uma amostra, ou seja, quais e quantos municípios; quantos nutricionistas e dar visibilidade a este processo, mostrando que o sistema está agindo em defesa da qualidade do que é servido às crianças e valorizando o trabalho do nutricionista.

Como a comunicação poderia trabalhar para dar visibilidade as ações que estão sendo desenvolvidas pelo CFN, e que não estão tendo a devida publicidade, inclusive os resultados.

Ideia acatada, desenvolver o tema e forma de divulgação

Juntar CF, CCom, Rosana para discutir e verificar estratégias
Tendência a acordar, diversificar temas (mais um)
A Revista do CFN deve ser semestral, com conteúdo atemporal. Nos meses anteriores divulgar a publicação da revista divulgar boletins.

Aprovado
Periodicidade semestral
O CFN deve promover ações com as IES em parceria com os CRN. Exemplo: quando um curso for avaliado como inadequado, fazer visita ao coordenador para discutir o assunto. 

Levar à conjunta de abril para ser pactuado.

Já deliberado pelo pleno, acompanhado pelo conselheiro federal. Pautar na conjunta abril.
Parceria com a Aliança pela Alimentação Saudável e Adequada: definir qual é o papel do CFN nesta parceria. Grupo marcante não só por quem o compõe, mas por comungar com os princípios do CFN. Agenda pesada, com informes quase que diários. CFN quase não está participando. Efetivamente o CFN não está contribuindo com a Aliança.
Já discutido

Nos informes da API definiu Luisa leitura das matérias drenando para acompanhamento de Anete, Élido e Regina. Informar aos conselheiros o que está na pauta da Aliança
Posicionamento público do CFN sobre a ameaça de extinção da obrigatoriedade da compra de 30% de alimentos da agricultura familiar para a alimentação escolar

Aprovado estabelecer parcerias

Aspectos positivos da importância da agricultura familiar
CONTAG, Aliança e relatório de avaliação da obrigatoriedade do 30%
Existe levantamento dos PL que tramitam no Congresso Nacional sobre alimentação e nutrição. O quê é possível divulgar sobre isso, ou seja, qual é o objetivo do CFN com tal levantamento? 

UIC, Antônio Augusto e Albaneide – alimentar as informações para serem noticiadas no site

PL gastrólogo, TND, anteprojeto 6583 e cientista de alimentos
O CFN precisa ter mais posicionamentos sobre as questões atuais afetas a profissão.



	

	6) Comissão Avaliadores

6.1) Processos MEC avaliados - “ad referendum” e postados no MEC:

6.1.1) FACULDADES INTEGRADAS DO VALE DO RIBEIRA (Registro/SP), Renovação de Reconhecimento. Parecer MEC nº 201116690. Parecer CFN nº 3/2017. Aprovado “ad referendum” INSATISFATÓRIO. 

Deliberação: aprovado o “ad referendum”, por unanimidade. Após votação, os conselheiros suplentes manifestaram-se favoráveis ao que foi aprovado.
6.1.2) FACULDADE ESTÁCIO DE SÁ DE GOIÁS (Goiânia/GO), Autorização. Parecer MEC nº 201506486. Parecer CFN nº 5/2017. Aprovado “ad referendum” PARCIALMENTE SATISFATÓRIO. 

Deliberação: aprovado o “ad referendum”, por unanimidade. Após votação, os conselheiros suplentes manifestaram-se favoráveis ao que foi aprovado.
6.1.3) CENTRO UNIVERSITÁRIO DE VÁRZEA GRANDE (Várzea Grande/MT), Reconhecimento. Parecer MEC nº 201506841. Parecer CFN nº 6/2017. Aprovado “ad referendum” INSATISFATÓRIO. 

Deliberação: aprovado o “ad referendum”, por unanimidade. Após votação, os conselheiros suplentes manifestaram-se favoráveis ao que foi aprovado.
6.1.4) Pauta Reunião Avaliadores (Nelcy) – informa que a ficha avaliativa, a comissão não conseguiu selecionar e acrescentar dados para efeito de avaliação. Proposta de trazer a professora Susana Funghetto – sfsuzana@gmail.com, para participar da reunião da comissão de avaliadores. Conselheira Nelcy sugere que deve ser feito com o Plenário também. CFN arcará com a vinda da professora.

Deliberação: aprovado por unanimidade. Após votação, os conselheiros suplentes manifestaram-se favoráveis ao que foi aprovado.

6.1.5) Faculdade ABC – comissão de avaliadores solicitou retorno sobre o retorno da Faculdade, tendo sido informada à comissão que o assunto foi arquivado.

	7) Acordo Coletivo - realizada reunião de diretoria, apreciados pleitos e submetidos ao pleno.

Apreciados os seguintes pontos com retorno dos funcionários: QUADRO COMPARATIVO CLÁUSULAS EM NEGOCIAÇÃO ACORDO COLETIVO, atualizado em 16.03.2017 pelos funcionários:

	TEXTO

ACORDO COLETIVO CFN

2016/2017
	PROPOSTA

ACORDO COLETIVO CFN 2017/2018
	307ª. RO PLENÁRIA (19/fev./2017)
	RETORNO FUNCIONÁRIOS 

(15/03/2017)

	REAJUSTE SALARIAL

Fica garantido pelo Conselho Federal de Nutricionistas – CFN reajustar os salários, gratificações e comissões percebidas pelos empregados, o percentual estabelecido de 9% (nove por cento), a ser pago retroativo ao mês da data base.
	REAJUSTE SALARIAL

Fica garantido pelo Conselho Federal de Nutricionistas - CFN a adoção de política salarial que assegure a reposição das perdas salariais pelo índice INPC/IBGE, acumulado no período de 1º de fevereiro de 2016 até 31 de janeiro de 2017 sobre salários, gratificações e comissões percebidas pelos empregados.
	Diretoria texto proposto: O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN reajustará os salários, gratificações e comissões percebidas pelos empregados, o percentual de 5,43% de acordo com INPC/IBGE (capturado no dia 18/02/17), acumulado no período de 1º de fevereiro de 2016 até 31 de janeiro de 2017, a ser pago retroativo ao mês da data base.

De acordo com o pleito.

Aprovado o texto acima.
	De acordo

	
	GANHO REAL

Fica garantido pelo Conselho Federal de Nutricionistas - CFN, a título de ganho real, o reajuste na ordem de 5% sobre os salários corrigidos conforme a Cláusula de Reajuste Salarial.
	Diretoria texto proposto: 

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN, vai repor em 2% sobre os salários corrigidos conforme a Cláusula de Reajuste Salarial.

Não aprovado. De acordo com o texto acima.
	De acordo

	ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS

Garantidas as condições mais favoráveis atualmente praticadas, o Conselho Federal de Nutricionistas – CFN concederá adiantamento salarial aos seus empregados até o 15º (décimo quinto) dia de cada mês, em proporção nunca inferior a 40% (quarenta por cento) do salário/remuneração mensal, mediante requerimento.
	Manter


	Garantidas as condições mais favoráveis atualmente praticadas, o Conselho Federal de Nutricionistas – CFN concederá adiantamento salarial aos seus empregados até o 15º (décimo quinto) dia de cada mês de 40% (quarenta por cento) do salário/remuneração mensal, mediante requerimento.
DE ACORDO
	De acordo

	DIÁRIAS

O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN assegura ao empregado, em casos de viagem a serviço do CFN, o pagamento de diária no valor e critérios definidos pela Resolução do CFN especifica sobre o assunto.
	Manter


	O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN assegura ao empregado, em casos de viagem a serviço do CFN, o pagamento de diária no valor e critérios definidos pela Resolução do CFN que específica sobre o assunto. Neste caso, será descontado do funcionário o valor correspondente ao Vale Transporte e Alimentação.

De acordo com o texto acima.
	De acordo

	AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN se obriga ao fornecimento de auxílio alimentação, pago em pecúnia, equivalente a 22 (vinte e dois) dias/mês, no valor diário de R$ 32,70 (trinta e dois reais e setenta centavos), correspondentes ao valor mensal de R$ 719,40 (setecentos e dezenove reais e quarenta centavos). 

Parágrafo Primeiro – O referido auxílio alimentação não se incorporará ao salário sob qualquer pretexto (com desconto de 1% sob o valor do auxílio).

Parágrafo Segundo – Manutenção da concessão do equivalente a 22 (vinte e dois) dias de vale alimentação de valor facial/dia equivalente a R$ 32,70 (trinta e dois reais e setenta centavos), no valor total de R$ 719,40 (setecentos e dezenove reais e quarenta centavos), durante o período de férias, durante a licença a maternidade e a título de abono de natal (cesta natalina) a ser concedido no mês de dezembro.


	Reajuste do auxílio alimentação pelo índice INPC/IBGE, acumulado no período de 1º de fevereiro de 2016 até 31 de janeiro de 2017.


	Não aprovado.

De acordo com valor atual.
	Reajuste do auxílio alimentação pelo índice INPC/IBGE, acumulado no período de 1º de fevereiro de 2016 até 31 de janeiro de 2017.

Nova Redação: 

O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN se obriga ao fornecimento de auxílio alimentação, pago em pecúnia, equivalente a 22 (vinte e dois) dias/mês, no valor diário de R$ 34,48 (trinta e quatro reais e quarenta e oito centavos), correspondentes ao valor mensal de R$ 758,56 (setecentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e seis centavos). 

Parágrafo Primeiro – O referido auxílio alimentação não se incorporará ao salário sob qualquer pretexto (com desconto de 1% sob o valor do auxílio).

Parágrafo Segundo – Manutenção da concessão do equivalente a 22 (vinte e dois) dias de vale alimentação de valor facial/dia equivalente a R$ 34,48 (trinta e quatro reais e quarenta e oito centavos), no valor total de R$ 758,56 (setecentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e seis centavos), durante o período de férias, durante a licença a maternidade e a título de abono de natal (cesta natalina) a ser concedido no mês de dezembro.

CONSELHO

VIGÊNCIA DO ACORDO COLETIVO

VALOR – AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

1 CFM

R$ 1.205,16

(Fonte: Grupo de e-mails dos Administradores dos Conselhos)

2 CFP
01 de maio de 2016 a 30 de abril de 2017

R$ 835,75 (R$ 37,98)

3 CFF
01 de maio de 2016 a 30 de abril de 2017

R$ 1.210 (R$ 55,00 x 22)

4 CFFa
01 de fevereiro de 2016 a 31 de janeiro de 2017

R$ 814,00 (R$ 37,00 x 22)

5 COFEN

01 de maio de 2016 e 30 de abril de 2017

R$ 436,65 + 773,08 (refeição)

(Fonte: Grupo de e-mails dos Administradores dos Conselhos)

CFN

01 de fevereiro de 2016 a 31 de janeiro de 2017

R$ 719,40 (R$ 32,70 x 22)

Novo valor

1º de fevereiro de 2017 até 31 de janeiro de 2018

758,56 (R$ 34,78 x 22)

Justificativa: O não reajuste é um grande prejuízo, uma vez que o preço dos alimentos em 2016 aumentou em 7,27% de acordo com o ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO – IPCA/BRASÍLIA. Desse modo, a não adequação do valor equivale a reduzir o auxílio, o que impacta diretamente na qualidade de vida dos funcionários. Verifica-se, comparativamente aos outros Conselhos Profissionais da Área de Saúde, que possuímos o menor valor de auxílio alimentação.

01 - Decisão de plenária nº 309ª reunião ordinária de 19 março/17: não acatado, manter o valor já acordado em plenária fevereiro.

	DA SAÚDE E SEGURIDADE NO TRABALHO 

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN manterá a auxílio saúde fornecida aos empregados respeitando os atuais descontos de 10% (dez por cento) aos funcionários e 50% (cinquenta por cento) para os dependentes: Cônjuge e Descendente. 

Parágrafo primeiro - Caso seja do interesse do empregado ser incluído em plano superior, deverá arcar com a diferença.

Parágrafo segundo - O CFN garantirá aos seus trabalhadores afastados por motivo de saúde (doenças ou acidentes) a complementação do auxílio previdenciário para que perceba a mesma remuneração que recebia em atividade por até 2 (dois) meses do início do benefício pelo INSS. O CFN só fará o complemento a partir do recebimento do comprovante de pagamento realizado pelo INSS.

Parágrafo terceiro – aceitar para fins de abono da ausência dos funcionários, os atestados médicos em nome do(s) seu(s) filho(s) menor(es) de 10 (dez) anos e de seus pais e atestados de comparecimento em nome de seu(s) filho(s) menor(es) de 18 (dez) anos. No último caso será abonado somente o turno/hora indicada no atestado.
	Manter


	O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN manterá o auxílio saúde fornecida aos empregados respeitando os atuais descontos de 10% (dez por cento) aos funcionários e 50% (cinquenta por cento) para os dependentes: Cônjuge e Descendentes até 21 anos. 

De acordo o texto acima

	Nova Redação: 

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN manterá a auxílio saúde fornecida aos empregados respeitando os atuais descontos de 10% (dez por cento) aos funcionários e 50% (cinquenta por cento) para os seguintes dependentes: 

I – cônjuge ou companheiro(a);

II - filho(a) ou enteado(a), até 21 anos de idade, ou, em qualquer idade, quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

III - filho(a) ou enteado(a), se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau, até 24 anos de idade;

IV - Iniciar-se-á a partir do próximo acordo coletivo a vigência da nova regra de limitação de idade dos dependentes, disciplinada nesta cláusula. 

Parágrafo primeiro - Caso seja do interesse do empregado ser incluído em plano superior, deverá arcar com a diferença.

Parágrafo segundo - O CFN garantirá aos seus trabalhadores afastados por motivo de saúde (doenças ou acidentes) a complementação do auxílio previdenciário para que perceba a mesma remuneração que recebia em atividade por até 2 (dois) meses do início do benefício pelo INSS. O CFN só fará o complemento a partir do recebimento do comprovante de pagamento realizado pelo INSS.

Parágrafo terceiro – aceitar para fins de abono da ausência dos funcionários, os atestados médicos em nome do(s) seu(s) filho(s) menor(es) de 10 (dez) anos e de seus pais e atestados de comparecimento em nome de seu(s) filho(s) menor(es) de 18 (dez) anos. No último caso será abonado somente o turno/hora indicada no atestado.

Justificativa: Adequar à legislação tributária, em especial a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, altera a legislação do imposto de renda das pessoas físicas e dá outras providências.

 Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 4º, inciso III, e 8º, inciso II, alínea c, poderão ser considerados como dependentes:

      I - o cônjuge;

II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de cinco anos, ou por período menor se da união resultou filho;

III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

IV - o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial;

V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos, desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal;

VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.

§ 1º Os dependentes a que se referem os incisos III e V deste artigo poderão ser assim considerados quando maiores até 24 anos de idade, se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau.

§ 2º Os dependentes comuns poderão, opcionalmente, ser considerados por qualquer um dos cônjuges.

§ 3º No caso de filhos de pais separados, poderão ser considerados dependentes os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.

§ 4º É vedada a dedução concomitante do montante referente a um mesmo dependente, na determinação da base de cálculo do imposto, por mais de um contribuinte.

§ 5o  Sem prejuízo do disposto no inciso IX do parágrafo único do art. 3o da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003, a pessoa com deficiência, ou o contribuinte que tenha dependente nessa condição, tem preferência na restituição referida no inciso III do art. 4o e na alínea “c” do inciso II do art. 8o. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)
02 - Decisão de plenária nº 309 reunião ordinária de 19 março/17 – De acordo com o pleito
A UGO e UJ/CFN verificar texto.

	AUXÍLIO-FUNERAL

Em caso de falecimento do trabalhador, o Conselho Federal de Nutricionistas – CFN concederá auxílio-funeral correspondente a R$ 3.000,00.
	AUXÍLIO-FUNERAL

Em caso de falecimento do trabalhador ou de seus dependentes: Cônjuge e Descendente, o Conselho Federal de Nutricionistas – CFN concederá auxílio-funeral correspondente a R$ 3.000,00.
	Não aprovado.

Manter o texto original


	Nova Redação: 

Em caso de falecimento do trabalhador, o Conselho Federal de Nutricionistas – CFN concederá auxílio-funeral correspondente a R$ 3.000,00. Em caso de falecimento de dependente legalmente estabelecido, mediante comprovação do óbito, será concedido ao empregado o auxílio de R$ 1.500,00.

03 - Decisão de plenária nº 309 reunião ordinária de 19 março/17: acatado.

	AUXÍLIO CRECHE 

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN efetuará o pagamento mensal de auxílio-creche, pré-escolar e escolar, no valor de R$ 490,50 (quatrocentos e noventa reais e cinquenta centavos) a partir de fevereiro de 2016, por filho (a) do nascimento até completar 06 (seis) anos de idade.
	AUXÍLIO CRECHE 

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN efetuará o pagamento mensal de auxílio-creche, pré-escolar e escolar, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) a partir de fevereiro de 2017, por filho (a) do nascimento até completar 06 (seis) anos de idade.


	O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN reembolsará o pagamento mensalmente, mediante comprovante, de auxílio-creche e pré-escolar, o valor de até R$ 520,00, a partir de fevereiro de 2017, por filho (a) com idade de até 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade.

Não aprovado.

Aprovado o texto acima.
	1ª Proposta preferencial: 

Manutenção da redação vigente com alteração do valor:

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN efetuará o pagamento mensal de auxílio-creche, pré-escolar e escolar, no valor de R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais) a partir de fevereiro de 2017, por filho (a) do nascimento até completar 06 (seis) anos de idade.

2ª Proposta - Na impossibilidade, nova redação:

AUXÍLIO CRECHE ou AUXÍLIO BABÁ

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN reembolsará, a partir da data de assinatura deste acordo coletivo, o valor de R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais), para cada filho, do nascimento até completar 6 anos de idade, mediante comprovante de matrícula em creche, pré-escola, escola ou instituições análogas de livre escolha do empregado. 

Parágrafo 1º. O CFN reembolsará, no mesmo valor e condições do auxílio-creche, as despesas efetuadas com o pagamento de empregada doméstica/babá, em conformidade com a legislação previdenciária e trabalhista, com o § 9º, do art. 214, do Decreto nº 3.048/99 e a Lei Complementar nº 150/2015, mediante apresentação mensal do comprovante da relação de emprego.

Parágrafo 2º. Durante a licença maternidade, o CFN concederá o auxílio-creche, no mesmo valor previsto no “caput”, independentemente de comprovação.

Parágrafo 3º. O auxílio-creche não será cumulativo com o auxílio-babá, devendo o empregado fazer opção escrita por um ou outro, para cada filho, com possibilidade de alteração.

Parágrafo 4º. As regras disciplinadas no “caput” serão aplicadas nas situações futuras, abrangendo os empregados admitidos após a data de assinatura deste acordo coletivo. 

Parágrafo 5º. Ficam mantidos os critérios estabelecidos no acordo coletivo anterior 2016/2017 aos empregados admitidos até a data de assinatura deste acordo coletivo.

Justificativas: REGRAS PARA CONCESSÃO FUTURA / REGRAS PARA TRANSIÇÃO 

1 – As alterações nas regras atuais acarretarão prejuízos aos empregados. 

Destacamos a jurisprudência colacionada abaixo que prevê:

a) as vantagens concedidas ao longo do tempo aderem ao contrato de trabalho; b) as regras podem ser alteradas, mediante acordo entre as partes, conquanto não acarretem prejuízo ao empregado; c) caracteriza a necessidade de indenizar a supressão de benefícios que acarrete prejuízo patrimonial ao empregado; d) a alteração para suprimir benefícios deve atingir apenas situações futuras. 

TRT-1 - Recurso Ordinário RO 9436420125010512 RJ (TRT-1)

Data de publicação: 24/10/2013

Ementa: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. APOSENTADOS. Vigora o princípio consagrado pela jurisprudência de que as normas regulamentares que revoguem ou alterem vantagens deferidas anteriormente só atingirão os trabalhadores admitidos após a revogação ou alteração do regulamento. Desse modo, a supressão do benefício concedido pela Caixa Econômica durante a vigência do contrato de trabalho não poderia atingir a reclamante, benefício que deve ser englobado aos seus proventos de aposentadoria.

TRT-1 - Recurso Ordinário RO 14160420105010065 RJ (TRT-1)

Data de publicação: 21/08/2013

Ementa: RECURSO ORDINÁRIO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. CAIXA ECONOMICA FEDERAL. SUPRESSÃO. As vantagens concedidas por longos anos ao trabalhador aderem ao seu contrato de trabalho e somente podem ser modificadas por acordo entre as partes e desde que não acarretem prejuízos ao empregado (artigo 468 da CLT ). No caso do auxílio alimentação concedido pela CEF a seus empregados, há previsão em regulamento interno, sendo inquestionável que o benefício aderiu ao pacto de trabalho daqueles que foram admitidos durante o período de vigência da norma que previa sua concessão a ativos e inativos. A norma interna, que prevê a supressão, de força cogente para a reclamada, há de ser respeitada, contudo, para regular situações futuras, pois a extinção de vantagens não pode prejudicar os direitos consolidados do trabalhador.

TRF-5 - Remessa Ex Offício REOMS 89777 CE 0000287-97.2001.4.05.8100 (TRF-5)

Data de publicação: 29/06/2005

Ementa: PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. ACORDO COLETIVO PARA PAGAMENTO DE VERBAS EM DECORRÊNCIA DE SUPRESSÃO DE DIREITO A REAJUSTE, ALÉM DE VERBAS REFERENTES A AUXÍLIOS CRECHE E ALIMENTAÇÃO. CARÁTER INDENIZATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA DO IRPF. 1. As verbas recebidas para compensar supressão de direitos (caráter indenizatório), bem como as referentes a auxílios creche e alimentação não constituem acréscimo patrimonial, afastando-se a incidência do IRPF. Precedentes do STJ: REsp. 197.878-MG, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJU 19.02.01, p. 153; REsp. 477.147-DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU 04.04.03, p. 275. 2. Remessa Oficial improvida.

TST - RECURSO DE REVISTA: RR 5835009720085090664

Data de publicação: 04/11/2011

Decisão: ...a exemplo do direito ao benefício ‘auxílio-creche’ permanecem inalterados linha, o direito ao auxílio-creche - por decorrer diretamente do contrato de emprego e não depender... de R$ 5.000,00 em razão do ato lesivo configurado pela supressão do auxílio-creche, sob o fundamento...

AUXÍLIO BABÁ

2- A similaridade de “auxílio creche E babá” está prevista na legislação, em especial o Decreto 3048/99, conforme artigo 214, § 9º:

§ 9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente:

(...)

XXIII - o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade da criança, quando devidamente comprovadas as despesas; 

XXIV - o reembolso babá, limitado ao menor salário-de-contribuição mensal e condicionado à comprovação do registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social da empregada, do pagamento da remuneração e do recolhimento da contribuição previdenciária, pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade da criança;

ESCOLAR

3 - A exclusão da nomenclatura “escolar” acarreta prejuízo à criança (e ao empregado) e desequilibra as condições entre os empregados do CFN, em violação aos princípios da igualdade, da proporcionalidade e da razoabilidade. 

A regra é o ingresso na educação infantil aos seis anos. No entanto, há exceções. A primeira dela refere-se aos nascidos até 31/03 e a segunda, aos nascidos após esta data, reconhecidos pelo Judiciário, que vem decidindo a favor da criança: 

TJ-MG - Reexame Necessário-Cv REEX 10414150006016001 MG (TJ-MG)

Data de publicação: 02/03/2016

Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. MATRÍCULA DE MENOR EM ESCOLA PARTICULAR. SEIS ANOS INCOMPLETOS. ENSINO FUNDAMENTAL. IDADE. ARTIGO 205 , DA CF . ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE . DIREITO LÍQUIDO E CERTO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. Deve ser confirmada a sentença que concede a segurança para autorizar a matrícula, no primeiro ano do ensino fundamental, uma vez que a negativa contraria o disposto na Constituição da República que assegura educação infantil a todas as crianças, ainda que menor de 06 (seis) anos de idade. Da conjugação da leitura da CF/ 1988 com o Estatuto da Criança e do Adolescente é possível constatar a garantia dada à criança de ter acesso ao ensino pré-escolar e ao fundamental, bem como aos níveis mais elevados de escolaridade. Não há nenhuma norma que fixe o limite de idade para o ingresso no ensino fundamental.

TJ-MS - Mandado de Seguranca MS 3455 MS 2007.003455-2 (TJ-MS)

Data de publicação: 06/07/2007

Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA - MATRÍCULA ESCOLAR DE MENOR DE 06 ANOS DE IDADE - IDADE MÍNIMA COMPLETADA APÓS O INÍCIO DO ANO LETIVO - DESENVOLVIMENTO INTELECTUAL COMPATÍVEL - SEGURANÇA CONCEDIDA.

TJ-RJ - REEXAME NECESSARIO REEX 00231434420118190061 RJ 0023143-44.2011.8.19.0061 (TJ-RJ)

Data de publicação: 16/04/2014

Ementa: REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA MENOR COM 06 ANOS DE IDADE INCOMPLETOS - MATRÍCULA NA 1ª SÉRIE DO ENSINO FUNDAMENTAL - CONCLUSÃO DO ENSINO PRE-ESCOLAR COM APROVEITAMENTO - DECISÃO LIMINAR, CONFIRMADA NA SENTENÇA, DETERMINANDO A MATRÍCULA, JÁ CUMPRIDA PELA AUTORIDADE ESCOLAR AUSÊNCIA DE APELO VOLUNTÁRIO - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA, EM REEXAME NECESSÁRIO. 1. Autora que teve matrícula negada para 1º ano do ensino fundamental por limite etário, com base na Resolução do Conselho Nacional de Educação n. 01/2010 que determina que a criança deve ter 06 anos completos até 31 de marco do ano da matrícula. Autora que completa 06 anos no dia 08/04, ou seja, apenas 08 dias após tal data. 2. Lei Estadual de n. 5488 de 2009 que determina que a criança tem direito à matrícula no 1º ano do ensino fundamental que completar 06 anos até 31 de dezembro do ano em curso. 3. Ação Direta de Inconstitucionalidade de n. 51/2009, Relator Des. Sérgio Verani, da Lei 5448 /2009 julgada improcedente pelo órgão Especial, sob o argumento de que "não há proibição para a criança de 5 anos ingressar no 1º ano do Ensino Fundamental. A matrícula estará subordinada ao desenvolvimento e a capacidade de cada um (art. 208 , V , da CRFB )". 4. Manutenção da sentença em sede de reexame necessário. SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO, NA FORMA DO ART. 557 , CAPUT, DO CPC .

3.1 - A exclusão do “escolar” privilegia empregados que tenham filhos nascidos em determinada data em detrimento a outros que tiveram filhos no início do ano. Manter escolar, todos recebem o benefício pelo mesmo período, sem prejudicar os filhos.

4 – COMPROVAÇÃO 

A exigência de comprovação a partir de fevereiro de 2017 fere o princípio da legalidade, que veda exigência sem lei anterior, já que estamos em março e em fase de negociação. Por isso, a sugestão de exigir a partir da data de assinatura do acordo coletivo. 

04 - Decisão de plenária nº 309 reunião ordinária de 19/03/17: não acatado as propostas. Mantido decisão da 307ª. RO PLENÁRIA (19/fev./2017) Só para auxílio creche: 

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN reembolsará o pagamento mensalmente, mediante comprovante, de auxílio-creche e pré-escolar, o valor de até R$ 520,00, a partir de fevereiro de 2017, por filho (a) com idade de até 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade.

	PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Os empregados apresentarão ao CFN estudo de viabilidade para implantação de previdência complementar.
	Foi solicitado agendamento de reunião com a seguradora para a apresentação do plano de previdência para os funcionários e estamos aguardando retorno
	Plenário aguarda envio de proposta.


	Manter redação original

	PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 

O CFN promoverá a atualização e/ou revisão do Plano de Cargos e Salários – PCS ora vigente.

Parágrafo Único - Os empregados poderão indicar até 02 (dois) membros integrantes do PCS, com a finalidade de representá-los no desenvolvimento da análise e revisão do PCS em conjunto com os representantes do empregador, também em até 02 (dois) membros.
	PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 

O CFN promoverá a revisão do Plano de Cargos e Salários – PCS ora vigente. 

Parágrafo Único - Os empregados poderão indicar até 02 (dois) membros integrantes do PCS, com a finalidade de representá-los no desenvolvimento da análise e revisão do PCS em conjunto com os representantes do empregador, também até 02 (dois) membros.

Justificativa: Desde a implantação do PCS e no processo de avaliação e progressão já realizados, os funcionários notaram que há alguns pontos que precisam ser revistos. Foi solicitado a revisão através do Acordo Coletivo e foi acatado. Em 2014 foi formada uma comissão que foi composta por Débora Santos e Fábio Santana (indicados pela Diretoria), Débora Maia e Sônia Freitas (indicados pelos funcionários), com o objetivo de propor a reformulação da avaliação funcional e do processo de progressão do Plano de Cargos e Salários. A comissão se reuniu várias vezes, no entanto não finalizou a proposta, pois sentiu a necessidade de um profissional da área para ajudar principalmente na parte de legislação. Tivemos uma reunião com um profissional especialista em Plano de Cargos e Salários que nos sugeriu fazer um novo PCS mais moderno e objetivo.

Diante disso, sugerimos a revisão total ou parcial e/ou inclusão dos seguintes pontos: 1) Passar a forma de avaliação para anual e utilizar a média obtida entre as duas, sendo que o funcionário tenha o retorno e justificativa do resultado da avaliação. 2) Alterar os formulários de avaliação para que sejam mais objetivos e avaliem mais critérios e Incluir plano de qualificação e aperfeiçoamento profissional.
	Diretoria: manter texto original criando um grupo de trabalho Com Nina e Alba 

De acordo com texto acima da diretoria.


	Nova redação:

O Conselho Federal de Nutricionistas contratará no prazo de 90 dias empresa de reconhecido saber no mercado para revisar o Plano de Cargos e Salários ora vigente que deverá ser devidamente implantado no prazo de 180 dias.

Parágrafo Único - Os empregados poderão indicar até 02 (dois) membros integrantes do PCS, com a finalidade de representá-los em todo o processo de análise e revisão do PCS em conjunto com os representantes do empregador, também em até 02 (dois) membros. 

Definidos representantes da Comissão: Sônia e Rafael



	APERFEIÇOAMEN-TO PROFISSIONAL

O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN assegurará a concessão de cursos de aperfeiçoamento profissional afins às atividades realizadas no CFN devendo o mesmo normatizar no prazo de 60 (sessenta) dias normativo que regulamente a referida cláusula.
	APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

Será avaliado a parte. Apresentamos em anexo a versão feita pelos funcionários, no entanto já existe uma versão que já foi trabalhada pela Débora Santos e pela UJ/CFN.
	Diretoria: ver proposta

Diretoria ver proposta
	Manter redação.

Funcionários solicitam que Plano de Aperfeiçoamento profissional seja elaborado e implantado com a participação ativa de seus representantes e acompanhamento do sindicato.

	
	REGRAS DO PONTO

Será avaliado a parte. Será avaliado a parte. Apresentamos em anexo a versão feita pelos funcionários, no entanto já existe uma versão que já foi trabalhada pela Débora Santos e pela UJ/CFN.
	A UJ e UGO estão providenciando a elaboração do Manual de Normas e Procedimentos – Departamento Pessoal.

Diretoria: ver proposta

Diretoria ver proposta
	Funcionários solicitam que Regras do ponto sejam elaboradas e implantadas com a participação ativa de seus representantes e acompanhamento do sindicato.



	
	REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA

REDUÇÃO PARA 35 HORAS SEMANAIS, 7 (SETE) HORAS DIÁRIAS: AOS EMPREGADOS EFETIVOS DO CFN QUE CUMPREM O REGIME DE 40 H 

A Constituição Federal de 1988 no seu Inciso II do artigo 7°, faculta a compensação de horário e a redução da jornada mediante acordo ou convenção coletiva. 
As mensurações da Organização Internacional do Trabalho (OIT) indicam que a diminuição de horas de trabalho aumenta a eficiência e, portanto, a produtividade dos empregados. Diante disso, e com o intuito de instituir políticas que visam à melhor saúde e qualidade de vida dos funcionários efetivos do quadro do Conselho Federal de Nutricionistas, solicitamos, neste documento, a adoção da redução da jornada de trabalho de quarenta (40) para trinta e cinco (35) horas semanais, mantendo-se o valor do salário, do vale refeição e as férias de 30 dias. 

Este pedido se justifica diante da atual realidade deste Conselho que possui expediente de 40 horas semanais, sendo apenas uma (1) hora de almoço por dia, mantendo o funcionário trabalhando durante todo horário comercial. Em Brasília, a maioria dos órgãos públicos, como o Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF, fóruns, cartórios, receita federal, correios, agências bancárias, entre outros, funcionam apenas em horário comercial. Desse modo, os funcionários do CFN apresentam grande dificuldade de acesso a alguns serviços fundamentais, o que tem gerado aumento no número de atrasos e ausências – ainda que justificadas. A intensa jornada de trabalho associada às posturas e posições repetitivas no computador podem, ainda, acarretar lesões nas mãos, punhos, braços, ombros, pescoço e costas, tensões, dores de cabeça, fadiga e provocar sérios danos à saúde física e mental, como, por exemplo, lesões por esforço repetitivo (L.E.R), distúrbios osteomoleculares relacionados ao trabalho (D.O.R.T), síndrome do túnel do carpo, bursite, estafa e depressão. 

Esclarece-se que a redução de jornada para 35 horas semanais não prejudicaria o andamento deste Conselho e diminuiria apenas 1 hora diária / 5 horas semanais de trabalho do funcionário, o que não trará prejuízo aos serviços, mas contribuirá muito com sua saúde, qualidade de vida, e assim, sua satisfação pessoal e profissional. Por fim, destaca-se que algumas profissões da área da saúde já possuem jornada igual ou inferior a trinta horas semanais (médicos, auxiliares laboratorista e radiologista, técnicos em radiologia, fisioterapeutas, odontólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, assistentes sociais) e que outras profissões, inclusive os nutricionistas, possuem Projetos de Lei em tramitação no Congresso Nacional para redução da jornada de trabalho (enfermeiro, técnico de enfermagem, auxiliar de enfermagem, farmacêutico, nutricionista e psicólogo). A prática da redução de jornada também já é adotada em definitivo por alguns conselhos, como por exemplo:

- Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional: 30 horas semanais;

- Conselho Regional Medicina do Distrito Federal: 30 horas semanais;

- Conselho de Serviço Social: 30 horas semanais;

- Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo: 35 e 30 horas semanais.

Diante do supracitado, reforçamos a solicitação de redução da jornada de trabalho de 40 para 35 horas semanais, mantendo-se o valor do salário, do vale refeição e as férias de 30 dias. 

Os funcionários, em comum acordo, organizarão o horário de trabalho para que a instituição mantenha horário de funcionamento de 8h as 18h.
	Não aprovado


	Funcionários solicitam justificativa relacionada à não aprovação da redução de jornada e estudo de viabilidade com a participação de funcionários em paralelo com PES e PCS.

	ASSÉDIO MORAL

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN se compromete a coibir esta prática no ambiente de trabalho e abrir processo de inquérito administrativo, mediante denúncia do sindicato, para apurar Assédio Moral sofrido por empregado da categoria.
	Manter


	De acordo.
	Funcionários solicitam realizar palestras rotineiras com a participação de todos os colaboradores do CFN (funcionários, comissionados e conselheiros) sobre assédio moral e temas correlatos, tais como: Qualidade de Vida no Trabalho, Comunicação Não-Violenta, Satisfação, Bem-estar e Comprometimento no trabalho, Gestão de pessoas. Tais palestras também poderiam ser inseridas no Congresso do Sistema.

	COMPENSAÇÃO DE JORNADA - HORAS EXTRAS 

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN se compromete a remunerar a jornada extraordinária, entendida como a hora que exceder a carga horária contratual de cada empregado, quando trabalhada de segunda-feira a sexta-feira e em dias de sábados, domingos e feriados, com o adicional de 50% (cinquenta por cento), sem prejuízo do repouso remunerado e feita convocação com antecedência mínima de 3 (três) dias, devendo, ainda, a média dessas horas ser considerada para cálculo de férias e abono de férias, décimo terceiro salário e adicionais.
	Manter


	COMPENSAÇÃO DE JORNADA - HORAS EXTRAS 

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN se compromete a remunerar a jornada extraordinária, entendida como a hora que exceder a carga horária contratual de cada empregado, quando trabalhada em dias de sábados, domingos e feriados, com o adicional de 50% (cinquenta por cento), sem prejuízo do repouso remunerado e feita convocação com antecedência mínima de 3 (três) dias, devendo, ainda, a média dessas horas ser considerada para cálculo de férias e abono de férias, décimo terceiro salário e adicionais.
De acordo com o texto acima
	Manter redação vigente

	REMUNERAÇÃO DAS FÉRIAS 

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN garante o pagamento integral da remuneração das férias a que o empregado fizer jus, acrescida do adicional de 1/3 (um terço) do seu direito de gozo de férias em Abono Pecuniário, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início de suas férias.

Parágrafo Primeiro – No ato da marcação de suas férias, em qualquer período, será garantido ao empregado o direito de optar pela conversão de 1/3 (um terço) das férias em abono pecuniário, bem como, obter o adiantamento de 50% (cinquenta por cento) do Décimo Terceiro salário. 

Parágrafo Segundo - O início do período das férias a serem gozadas pelo empregado não poderá coincidir com sábados, domingos, e feriados, recessos ou dias já compensados. 

Parágrafo Terceiro – Fica garantido o direito ao trabalhador de poder gozar as férias adquiridas em dois períodos, com o menor período igual a 1/3 do total que fizer jus, desde que solicitado pelo interessado com 30 dias de antecedência à direção do órgão. 

Parágrafo Quarto – O período de gozo das férias adquiridas pelos empregados poderá ser fracionado, desde que um dos períodos não seja inferior a 10 (dez) dias consecutivos. 

Parágrafo Quinto – Respeitadas as disposições legais pertinentes, o CFN não concederá férias em período que possa prejudicar a continuidade da atividade desenvolvida pela área a qual pertencer o empregado.

	REMUNERAÇÃO DAS FÉRIAS 

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN garante o pagamento integral da remuneração das férias a que o empregado fizer jus, acrescida do adicional de 1/3 (um terço) do seu direito de gozo de férias em Abono Pecuniário, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início de suas férias.

Parágrafo Primeiro – No ato da marcação de suas férias, em qualquer período, será garantido ao empregado o direito de optar pela conversão de 1/3 (um terço) das férias em abono pecuniário, bem como, obter o adiantamento de 50% (cinquenta por cento) do Décimo Terceiro salário. 

Parágrafo Segundo - O início do período das férias a serem gozadas pelo empregado não poderá coincidir com sábados, domingos, e feriados, recessos ou dias já compensados. 

Parágrafo Terceiro – Fica garantido o direito ao trabalhador de poder gozar as férias adquiridas em dois períodos, com o menor período igual a 1/3 do total que fizer jus, desde que solicitado pelo interessado com 30 dias de antecedência à direção do órgão. 

Parágrafo Quarto – O período de gozo das férias adquiridas pelos empregados poderá ser fracionado, desde que um dos períodos não seja inferior a 10 (dez) dias consecutivos. 

Parágrafo Quinto – Respeitadas as disposições legais pertinentes, o CFN não concederá férias em período que possa prejudicar a continuidade da atividade desenvolvida pela área a qual pertencer o empregado.

Parágrafo Sexto -  0 CFN manterá o pagamento adicional por tempo de serviço (anuênio), correspondente a 1% (um por cento) do salário base para cada ano efetivo de serviços prestado ao Conselho. ” O último valor do anuênio deverá ser considerado para base de cálculo das férias, abono de férias e 13º salário. ”
	Pendente


	Manter nova redação.

As justificativas para incluir a gratificação por tempo de serviço (anuênio) no cálculo das férias são:

Súmula nº 203 do TST - GRATIFICAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO. NATUREZA SALARIAL (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

A gratificação por tempo de serviço integra o salário para todos os efeitos legais.
CLT. Art. 457. § 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador. Ementa: SABESP. ATS (ANUÊNIO). INCORPORAÇAO AO SALÁRIO. Tratando-se de gratificação instituída por Acordo Coletivo de Trabalho e habitualmente paga, o ATS (anuênio) se incorpora ao salário para fins de cálculo de cálculo de férias com 1/3,décimos terceiros salários, FGTS, horas extras, horas suplres, horas de sobreaviso e adicional noturno.Inteligência do parágrafo 1º do artigo 457 da CLT . Não cabe,todavia, seu cômputo para fins de cálculo do adicional de periculosidade, eis que este incide sobre o salário-base.(Súmula 191 , TST) Recurso patronal a que se dá parcial provimento. (TRT-2 - RECURSO ORDINÁRIO RO 410200807902003 SP 00410-2008-079-02-00-3 (TRT-2) / Data de publicação: 28/05/2010

Ementa: SABESP. Adicional por tempo de serviço. Pagamento com habitualidade. Natureza salarial. O adicional por tempo de serviço, pago com habitualidade , tem natureza salarial e integra, portanto, o salário para todos os efeitos, nos termos da Súmula 203 do TST. Devidas as diferenças de horas extras pagas, em razão da integração do adicional por tempo de serviço no salário, bem como os respectivos reflexos. (TRT-2 - RECURSO ORDINÁRIO RO 00017306320125020028 SP 00017306320125020028 A28 (TRT-2) / Data de publicação: 13/04/2015

	LICENÇA PATERNIDADE/NÚPCIAS

O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN concederá licença de 05 (cinco) dias úteis aos empregados a contar da data de nascimento de seus filhos e/ou do casamento, preservadas as condições mais favoráveis já praticadas.

Parágrafo Único – A Licença de virtude de núpcias será garantida aos empregados e às empregadas.
	Ampliação da licença paternidade, de 05 (cinco) para 20 (vinte) dias, para os trabalhadores de empresas inscritas no Programa Empresa-Cidadã, conforme Lei 13.257/2016. ”
	De acordo


	De acordo – nova redação fica:

O Conselho Federal de Nutricionistas – CFN concederá licença núpcias de 5 (cinco) dias úteis aos empregados e empregadas a contar da data do casamento e licença paternidade de 20 (vinte) dias aos empregados a contar da data de nascimento de seus filhos, preservadas as condições mais favoráveis já praticadas.

	PONTOS FACULTATIVOS E RECESSOS

O Conselho Federal de Nutricionistas - CFN assegurará pontos facultativos e recessos conforme quadro abaixo, sem compensação de horários:
	
	
	

	
	PONTOS FACULTATIVOS E RECESSOS


	
	Manutenção do Feriado Distrital do Dia do Evangélico. Justificativa: SÚMULA DO TST : DIA DO EVANGÉLICO/DF - 30 DE NOVEMBRO - FERIADO LOCAL
Tendo em vista esclarecer dúvidas referentes ao dia 30 de novembro, se pode ser considerado feriado ou dia normal de trabalho em todo o Distrito Federal, providenciamos comentário com informações precisas sobre o tema, ante as repercussões que produz na relação de emprego.

Primeiramente, cabe destacar que a Lei Federal nº 12.328/10 instituiu o Dia Nacional do Evangélico, a ser comemorado no dia 30 de novembro de cada ano (Boletim MULTI-LEX Diário nº 227/11). Portanto, no Distrito Federal é feriado local nessa data, garantido pelas Leis Distritais nºs 893/95 e 963/95, que não foram revogadas pela Lei Federal nº 12.328/10, cujo objetivo é exclusivamente destacar esse dia como data comemorativa nacional. Jurisprudências Trabalhista. O entendimento jurisprudencial proveniente da Justiça do Trabalho da 10ª Região (DF) adota posicionamento de que o DF é competente para instituir lei distrital acerca do feriado religioso do dia 30 de novembro. Assim, o trabalho realizado nessa data deverá ser pago em dobro ou concedida folga em outro dia, senão vejamos: Feriado Distrital. Dia do Evangélico - observância. Labor desenvolvido. Pagamento. Lei 605/49. Caracterização. É cediço que a Constituição Federal contempla a existência de três esferas governamentais, conferindo-lhes no âmbito de suas competências a faculdade de legislar acerca de assuntos que lhes dizem respeito (CF/88 arts. 18, 25, §1.º e 30), desde que observem a Carta Magna e as respectivas Cartas Estaduais. A competência legiferante do Distrito Federal é anômala, vez que lhe cabe tanto aquelas reservadas aos Estados como também aos Municípios, ex vi do art. 32, §1.º da CF/88. Assim, os dias instituídos por Lei Distrital como feriados, destinado a celebrar tradições religiosas e personalidades locais, devem ser observados por todos quantos aqueles que se inserem no âmbito da atuação legislativa do respectivo ente Federativo. 3. Recurso ordinário conhecido e desprovido. (TRT 10ª Região, Ac. 2ª Turma, RO 00311-2008-010-10-00-7, Relator Juiz Gilberto Augusto Leitão Martins, DEJT 19/09/2008 -destaques acrescidos).

05 - Decisão de plenária nº 309 reunião ordinária de 19/03/17: não acatado a proposta, mantido decisão da 307ª. RO PLENÁRIA (19/fev./2017)

	LICENÇA MATERNIDADE / ADOÇÃO

O Conselho Federal de Nutricionistas — CFN, por analogia à Lei nº 11.770/2008 e o Decreto nº 6.690/2008, compromete-se a conceder a licença-maternidade por 180 (cento e oitenta) dias.

Parágrafo Primeiro — A licença maternidade de que trata esta cláusula aplica-se também aos casos de adoção e de guarda judicial.

Parágrafo Segundo — O Conselho Federal de Nutricionistas — CFN concederá às empregadas com jornada de 40 (quarenta) horas semanais a redução de 02 (duas) horas da jornada de trabalho, a contar do retorno da licença-maternidade, até que seu filho complete 12 (doze) meses, a fim de permitir o aleitamento materno, vedada a participação em atividades laborais após o horário de trabalho.

Parágrafo Terceiro — Durante o período de licença maternidade a empregada não poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou estabelecimento similar.
	LICENÇA MATERNIDADE / ADOÇÃO

O Conselho Federal de Nutricionistas — CFN, por analogia à Lei nº 11.770/2008 e o Decreto nº 6.690/2008, compromete-se a conceder a licença-maternidade por 180 (cento e oitenta) dias. 

Parágrafo Primeiro — A licença maternidade de que trata esta cláusula aplica-se também aos casos de adoção e de guarda judicial.

Parágrafo Segundo — O Conselho Federal de Nutricionistas — CFN concederá às empregadas com jornada de 40 (quarenta) horas semanais a redução de 02 (duas) horas da jornada de trabalho, a contar do retorno da licença-maternidade, até que seu filho complete 24 (vinte e quatro) meses, a fim de proteger e promover o aleitamento materno exclusivo por seis meses e complementado até os dois anos ou mais de idade da criança conforme recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Ministério da Saúde. Vedada a participação em atividades laborais após o horário de trabalho.

Parágrafo Terceiro — Durante o período de licença maternidade a empregada não poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou estabelecimento similar.
	Não aprovado.

	Manutenção da nova proposta. Considerando que a Missão do CFN é “Contribuir para a garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), fiscalizando, normatizando e disciplinando o exercício profissional do nutricionista e do técnico em Nutrição e Dietética, para uma prática pautada na ética e comprometida com a Segurança Alimentar e Nutricional, em benefício da sociedade”. Considerando que o aleitamento materno é a mais sábia estratégia natural de vínculo, afeto, proteção e nutrição para a criança; constitui a mais sensível, econômica e eficaz intervenção para redução da morbimortalidade infantil; e permite um grandioso impacto na promoção da saúde integral da dupla mãe/bebê (BRASIL, MS, CAB 23, 2015); Considerando que apesar de todas as evidências científicas provando a superioridade da amamentação sobre outras formas de alimentar a criança pequena, e apesar dos esforços de diversos organismos nacionais e internacionais, as prevalências de aleitamento materno no Brasil estão bastante aquém das recomendadas (BRASIL, MS, CAB 23, 2015); Considerando que a OMS, endossada pelo Ministério da Saúde do Brasil, recomenda aleitamento materno por dois anos ou mais, sendo exclusivo nos primeiros seis meses (BRASIL, MS, CAB 23, 2015); Considerando que o aleitamento materno pode melhorar a qualidade de vida das famílias, uma vez que as crianças amamentadas adoecem menos, necessitam de menos atendimento médico, hospitalizações e medicamentos, o que pode implicar menos faltas ao trabalho dos pais, bem como menos gastos e situações estressantes (BRASIL, MS, CAB 23, 2015); Considerando que, na idade de 6 a 12 meses o leite materno pode contribuir com aproximadamente metade da energia requerida nessa faixa etária e 1/3 da energia necessária no período de 12 a 24 meses, representando uma importante fonte de nutrientes após os 6 meses de idade (BRASIL, MS, CAB 23, 2015); Considerando que após os 6 meses de idade o leite materno contribui para a prevenção de alergias em geral e para o desenvolvimento da tolerância oral aos alimentos – o leite materno possui efeito protetor sobre a mucosa gastrointestinal, diminuindo a permeabilidade intestinal e a prevalência de gastroenterites agudas (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2008; OLIVES, 2010; SHAMIR, 2012). Considerando que a lactogênese (produção e ejeção do leite materno) depende principalmente da sucção do bebê e do esvaziamento da mama (BRASIL, MS, CAB 23, 2015); Considerando que, de acordo com o esquema alimentar para crianças menores de dois anos de idade, elaborado a partir das recomendações atuais, o leite materno deve ser oferecido em livre demanda após os seis meses de vida e até 24 meses ou mais (BRASIL, MS, CAB 23, 2015); Considerando que a prática da amamentação é fortemente influenciada pelo meio onde está inserida a nutriz. Desse modo, para uma amamentação bem-sucedida, a mãe necessita de constante incentivo e suporte e precisa estar inserida em um ambiente que a apoie na sua opção (BRASIL, MS, CAB 23, 2015); Considerando o teor do Projeto de Lei do Senado nº 162/2016, que altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a redução da jornada de trabalho da trabalhadora lactante até que o filho complete dois anos de idade, sem prejuízo de sua remuneração. Considerando o exemplo do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO que estabeleceu Portaria Nº 68, de 24 de setembro de 2015, que concede, mediante requerimento, jornada de 30 (trinta) horas semanais e 6 (seis) horas diárias ininterruptas à servidora cujo filho, atendido ou não por Programa de Assistência à Mãe Nutriz do Ministério Público da União, conte com até 24 (vinte e quatro) meses de vida. Considerando que o aleitamento materno pode ser considerado a primeira expressão do DHAA do indivíduo ao nascer e que as lactantes precisam de outras medidas de proteção, além da licença maternidade, para assegurar a continuidade da prática da amamentação e a realização plena do direito ao aleitamento materno, como horário flexível de trabalho, creches ou ambientes adequados nos locais de trabalho (ABRANDH, 2010). Nós, funcionários(as) do Conselho Federal de Nutricionistas, solicitamos a seguinte mudança da redação do Parágrafo Segundo da Cláusula LICENÇA MATERNIDADE/ADOÇÃO no Acordo Coletivo de Trabalho: “O Conselho Federal de Nutricionistas — CFN concederá às empregadas com jornada de 40 (quarenta) horas semanais a redução de 02 (duas) horas da jornada de trabalho, a contar do retorno da licença-maternidade, até que seu filho complete 24 (vinte e quatro) meses, a fim de proteger e promover o aleitamento materno exclusivo por seis meses e complementado até os dois anos ou mais de idade da criança conforme recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Ministério da Saúde. Vedada a participação em atividades laborais após o horário de trabalho.” Acreditamos que é necessário ampliar as condições que possibilitem às mães/lactantes evitarem o abandono precoce da amamentação e a substituição do leite humano por produtos industrializados. Com uma jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias, mais 1 (uma) hora de intervalo para almoço, mais o tempo necessário para deslocamento para o trabalho, a mãe/lactante ficará por mais de 10 (dez) horas afastada de seu filho, o que impossibilitará o aleitamento materno em livre demanda, conforme recomendação, por todo o período. A jornada de trabalho reduzida possibilitará um período de aleitamento estendido e representará um grande avanço para à saúde e bem-estar das crianças e trabalhadoras lactantes, o que demostrará o compromisso do CFN em prol da garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável, ao Aleitamento Materno e à Saúde.

06 - Decisão de plenária nº 309 reunião ordinária de 19/03/17: não acatado as propostas. Mantido decisão da 307ª. RO PLENÁRIA (19/fev./2017)

	DELIBERAÇÕES: 

1 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO - não acatado.
2 - DA SAÚDE E SEGURIDADE NO TRABALHO – sim.
3) AUXÍLIO-FUNERAL – sim.
4) AUXÍLIO CRECHE - não acatado.
5) Manutenção do Feriado Distrital do Dia do Evangélico - não acatado.
6) LICENÇA MATERNIDADE / ADOÇÃO - não acatado.

	10) Informes: 

· Seminários MDS – não foi apresentado, ficará para a Plenária de abril.

· Relatório de representação de Rosane Nascimento pela participação da reunião do FCFAS do último dia 08 de março. Conselheira Nelcy sugere pauta de plenário com estes encaminhamentos do FCFAS, os do Simpósio realizado pelo CFF e outros com vistas a formulação de proposta de ação a ser levada para a próxima conjunta. Assessora Rosane informa que a pauta foi a apreciação do relatório do Encontro das profissões da área da Saúde para debater o Ensino a Distância (EaD) para as profissões de saúde, que foi realizado no dia 24 de fevereiro de 2017, em Brasília. O Diretor Adjunto do FCFAS informou que após o evento, foi procurado pelo presidente da Associação Brasileira de Ensino a Distância- ABED, que conversou sobre os objetivos do Encontro. Em seguida foi distribuído o Relatório do evento com os principais encaminhamentos, os quais passaram a ser discutidos: Principais definições: - Envio de carta ao Ministro da Educação com as posições do Fórum; - Mobilização parlamentar em torno da apresentação de um Projeto que excetue os cursos da área de saúde na modalidade de ensino a distância; - Marcação de uma Audiência Pública para discussão com parlamentares e população sobre os Cursos EAD e sua inviabilidade para os cursos da área da saúde; - Campanha de mídia que tenha como público a população, alertando sobre os possíveis prejuízos de qualidade dos cursos EAD para a área da saúde; - Campanha com as Executivas Nacionais de estudantes de Nutrição; - Formar um Comitê de Luta, com distribuição das áreas de comando, e a inserção dos assessores parlamentares de cada Conselho e de representações estudantis para fortalecimento das ações. Várias das definições propostas pelo Fórum foram encaminhadas para a Comissão de Educação do FCFAS. Na ocasião foi apresentada um modelo de PL. Na próxima reunião deverão estar presentes os assessores parlamentares dos Conselhos. Posições do CFN: Deixar claro que a posição do CFN é contrária a formação EaD para os cursos de Nutrição, independente do percentual das  matérias que sejam ministradas a distância. Importância do envolvimento dos estudantes junto às suas representações. Próxima reunião no dia 30/03 as 14h na sede do CFN.  Comentário: Em algumas ocasiões fica confuso o que efetivamente será solicitado ao Ministro, pois as falas de algumas lideranças dão a entender que não aceitam a formação 100% via EAD. E em outro percentual, aceitaria? 

· Relatório de representação de Rosane Nascimento e Antônio Augusto no PAT/MTE - Atualização sobre o PAT. Presentes à reunião Participantes: Rosane Nascimento, Antônio Augusto - Assessores Institucionais do CFN, Fernando Cesar de Mota Reis - Auditor Fiscal, responsável interinamente pelo PAT e Viviane de Jesus Forte - Coordenadora Geral de Fiscalização e Projetos- CGFIP. Informado pelo auditor que está previsto que o PAT será transferido para a DIPAT, dentro de uma nova estrutura da Secretaria de Inspeção do Trabalho- SIT, ainda não publicada. Os representantes do CFN relataram as relações institucionais entre o PAT/MTE e o CFN relacionadas com o Programa de Alimentação do Trabalhador, sobre o Acordo de Cooperação Técnica, assinado em 12/4/2002 e a participação do CFN no Grupo de elaboração da Portaria Interministerial nº 5, entre outras. Explicaram que o motivo da solicitação da reunião por parte do CFN foi a atualização das informações sobre o desenvolvimento do Programa, especialmente no que se refere a participação do nutricionista como responsável técnico. Os assessores do CFN questionaram sobre as principais demandas relacionadas aos nutricionistas. O Sr. Fernando informa que as questões mais frequentes são aquelas relacionadas com a desvinculação do nutricionista da Empresa, uma vez que atualmente quem faz o desligamento é a Empresa. Informa que o Software do PAT está sendo revisto para atualização das questões de autenticação e medida de segurança, bem como para a permissão de que o próprio nutricionista possa fazer o seu desligamento da empresa. Os profissionais utilizam o e-mail do PAT diretamente para solicitação de pendências e esclarecimentos em geral. Talvez esse seja o motivo da baixa quantidade de demandas sobre PAT nos CRN. O Sr. Fernando solicita ao CFN que faça divulgação maciça sobre alguns procedimentos que o profissional deve adotar, de forma a garantir o sigilo dos seus dados na condição de responsável técnico pelo Programa na(s) empresa(s). Informado que, i) Quando o profissional faz o cadastro de nutricionistas recebe um comprovante com um número que deve ser confidencial e sigiloso e ficar somente sob a sua guarda. ii) Ao fazer o cadastro, colocar o e mail pessoal, o que facilita a recuperação de dados após desligamento, caso seja necessário. iii) O nutricionista não deve cadastrar a Empresa que trabalha, uma vez que os dados no Sistema ficam relacionados ao seu cadastro de profissional. iiii) Sempre que mudar de Estado, atualizar no cadastro do PAT os seus dados de CRN. A diretora do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho, Eva Patrícia Gonçalves Pires, lembra que o PAT é um dos programas de maior alcance do governo federal. “São mais de 20 milhões de trabalhadores beneficiados, por isso esse programa está entre as prioridades do Ministério”, lembra. Para garantir o cumprimento das normas nutricionais do programa, as empresas que fornecem as refeições ou prestam serviços de alimentação coletiva devem contratar nutricionistas como responsáveis técnicos, e eles precisam estar registrados no Programa. Novos gestores, reunião considerada proveitosa.
· Apresentação do “Portal Saúde Baseada em Evidências” (PSBE), resultado da parceria entre a OPAS/OMS, Ministério da Saúde e o Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME). Dia: 9 de fevereiro de 2017. Representação de Rosane Nascimento. Acesso ao portal - http://psbe.ufrn.br/. Apresentação do Portal Saúde Baseada em Evidências – O Portal disponibiliza gratuitamente bases de dados científicos e publicações periódicas nacionais e internacionais contratadas e open access de forma eletrônica aos profissionais de saúde, para incorporação técnica no processo de trabalho. O acesso pode ser feito por meio do PSBE.ms.gov.br. Foram apresentadas a forma de migração dos dados para o MS e o papel da BIREME. Quem mais acessa atualmente: Farmácia, Medicina, Enfermagem. Após apresentação os participantes puderam fazer suas colocações: CFF– Fez grande campanha para os profissionais acessassem no lançamento inicial, depois o Portal foi tirado do ar o portal e foram muito cobrados. Questiona se nesse relançamento, vai haver possibilidade de manutenção e disponibilização de forma permanente. Resposta: A parceria com a OPAS e com a BIREME assegura uma disponibilização permanente. A plataforma está sendo migrada para o SEGETS dentro do Ministério da Saúde. CFEDF- Reclamações de profissionais para fazer o cadastro no SABIÁ. Só existem as siglas para a área médica. Resposta: A plataforma atualmente está na UFRN, será corrigido o mais breve possível. CFF – Sugere a ampliação da disponibilização do banco de dados porque algumas publicações só são permitidas para quem está na Universidade. Base de dados da SBE – Acesse portal SBE. Estão sendo realizadas cerca de 610 revisões para disponibilização. O acesso pode ser off line. Algumas publicações, a exemplo da Nursery Reference Center- são mais apropriadas para a área de enfermagem. Atualmente só é acessada por 7000 usuários, e existem cerca de 6 milhões de profissionais de saúde no Brasil. Quem faz parte do CNES também pode acessar diretamente. Ações do CFN. Discutir com a Diretoria a forma de divulgação aos nutricionistas.

· Construção da Agenda Regulatória 2017-2020 da ANVISA. Assessora Rosane informa que o CFN participou da Consulta Pública sobre a agenda regulatória da ANVISA de duas formas: Com a proposição de temas: Norma Regulamentadora para os alimentos comercializados na escola. Transgênicos/Rotulagem. Boas Práticas (RDC 216). Publicidade de alimentos para o público infantil. Na indicação de subtemas prioritários da agenda reguladora já existente: Subtema 75.2 - Propaganda de alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturadas, de gordura trans, de sódio e de bebidas com baixo teor nutricional; Subtema 7.2 – Suplementos alimentares; Subtema 69.2 – Rastreabilidade de Alimentos in Natura; Subtema 45.1 – Requisitos de vigilância em saúde a bordo de navios, plataformas e instalações de apoio offshore. Proposta de iniciativa que trata do Guia de Estudos não clínicos necessários ao desenvolvimento de medicamentos fitoterápicos e produtos tradicionais fitoterápicos. Proposta de Nutricionista em UTI.

· Acordo de Cooperação com ASBRAN sobre emissão de pareceres técnicos – assessora Rosane informa que está sendo encaminhada à ASBRAN minuta de convênio a ser firmado com a ASBRAN com o objetivo de realização de parceria para a elaboração de Pareceres Técnicos da área de Alimentação e Nutrição, Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e afins, demandados pelo CFN, pelos profissionais ou pela sociedade. Conselheiro Élido esclarece que os pareceres serão verificados pela ASBRAN e subscritos pelas duas entidades. Os novos serão da ASBRAN e o CFN poderá referendar ou não.
· FNDE – banco de dados validados nutricionista – assessora Rosane informa sobre o envio das informações validadas dos Nutricionistas inscritos no Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle (SIMEC). Conforme acordado com o FNDE, o banco de dados enviado pelo FNDE/SIMEC foi analisado e validado. A metodologia utilizada foi a utilização de um robô que comparou e interpretou os dados da planilha Excel do SIMEC com as informações dos Nutricionistas com situação regular junto ao Conselho Regional de Nutricionistas (CRN) da região em que atuam (atualizado em 24 de fevereiro de 2017). Foram validados 6.737 profissionais do total de 7.204 registros, planilha em formato .xlsx dos profissionais validados. Os 467 registros que não estão dispostos na planilha serão submetidos para análise dos CRN. O CFN sugeriu ao FNDE que seja utilizado o mailing dos profissionais não validados existente no SIMEC, para verificação da situação do profissional, seja junto ao SIMEC ou junto ao CRN onde atua. Pois, dessa forma, poderia ser feita mais uma tentativa de regularização.

· Aliança pela Alimentação Adequada e Saudável – assessora Rosane informa que tem participado junto com Luiza de reuniões virtuais e participará da próxima, no dia 22/3. Na sua avaliação, considera participação do CFN, tímida.

· XXXII Reunião do CONUMER – dias 24 e 25 de março de 2017, Montevidéu. Participação em uma Jornada Acadêmica a realizar-se no dia 24/3, à tarde com o tema: Conflictos de Interés en la profesión y Guía Alimentaria como herramienta para promover mejores hábitos alimentarios.

· Nutrologia – envio de ofício ao CFM – assessor Leandro informa que está sendo elaborada petição contra o CFM no âmbito hospitalar e clínico. Ação Cível Pública por desobedecer a Lei nº 8.234/91. CFN não se reportou ao CFM, assim orienta que primeiro se oficie ao CFM antes de dar entrada na ação.

· RJU – Leandro informa que participou em 30.03.2017, do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2135, em conjunto com os assessores jurídicos das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 8ª Regiões. A mencionada ação, sob a relatoria da Min. Carmem Lúcia, versa acerca do pedido de inconstitucionalidade da Emenda Constitucional nº 19/98, que dentre algumas alterações na Carta Magna, deu nova redação ao art. 39. No entanto, a ADI foi novamente retirada de pauta. O Coordenador do Fórum dos Conselhos Federais, Augusto Viana, teve uma reunião com a Ministra Cármen Lúcia na última segunda-feira (03.04.2017), no qual relatou que segundo a opinião da ministra, essa ação em especial nada tem a ver com os Conselhos. Relatou ainda que a presidente do STF informou que as demais ações constitucionais (estas sim, diretamente ligadas aos conselhos) serão analisadas apenas sob o prisma da forma de ingresso dos funcionários nos Conselhos, descartando a discussão sobre o regime de pessoal, o qual classificou como “discussão futura”. As ações constitucionais, conforme relatado anteriormente em outras reuniões conjuntas, são: ADC (Ação Declaratória de Constitucionalidade) nº 36; ADI (Ação Direta de Inconstitucionalidade) nº 5367; ADPF (Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental) nº 367.

	Encerrados os pontos de pauta às 19 (dezenove) horas e 10 (dez) minutos do dia 19 (dezenove) de março de 2017, e nada mais havendo a registrar, foi lavrada a presente ata que após lida e dada por conformidade, será assinada por quem de direito.
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